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MINISTÉRIO •DA FAZENDA
11, item VIII, do Regimento Interno,
resolve:

N9 154 — Designar o servidor Wau-
Brasil, ocupante do cargo de Ofieial
de Administração nível 14-B e de Che-
fe do Serviço de Arrecadação e Co-
brança 1-F, do Quadro de Pessoal des-

ta CEF., para responder pela Chefia
do Serviço do Material, durante o pe-
ríodo de férias do titular, a partir de
25 do corrente. — Dante Heroico For-
tunato de Patta, Vice-Presidente, no
exercício da Presidência.
(N9 32.200 — 1-9-66. — Cr$ .17.300)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

1

2

3

4

6

Número ,	 .Espécie e incidência	 (R$

Taxas Gerais
Por tonelada de mercadoria carregada, descarre-

gada ou baldeada nos portos 	

Taxas Especiais
Por- tonelada de mercadoria exportada para o es- 1

trangeiro 	
Por tonelada de mercadoria de importação e expor- !

tação por cabotagem, descarregada, carregada ou
baldeada 'nos portos 	

Por tonelada de mercadoria da navegação lacustre, .
carregada, descarregada ou baldeada nos portos

Por tonelada de maread•oria do tráfego fluvial car-
regada ou baldeada nos portos 	

Por tonelada de carvão nacional carregado, descar-
regada ou baldeado. nos portos 	

Por tonelada de areia, pedras brutas e aparelhadas,
carregada, descarregada ou baldeada nos portos .

(Reunião da, C.M.M de 18-8-66).
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO CEARÁ

ATOS DO .'RESIDENTE
PORTARIAS DE 4 DE AGOSTO

DE 1966
N9 253 — Nomeia o ocupante do

cargo da carreira de Escriturário, clas-
se B, nivel 10, Luiz Gonzaga do Vale
Filho, substituto eventual automático
do Chefe da Carteira de Consigna-
ções, símbolo 4-C. •

N. 254 — Designa o ocupante do
ca.!...,o da carreira de Escriturário,
Classe A, nível 8, João Vianey Morei-
ra, substituto eventual automático do
Chefe do Serviço de Arrecadação de
Consignações, símbolo 5-F.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE SANTA CATARINA

• PORTARIAS DE 15 DE JULHO
DE 1966

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo ria Caixa Econômica Federal
de Santa Catarina, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 11, item
VIII, do Regimento Interno, resoive:

N 9 146 — . Exonerar o servidor Nil-
son Vasco Gondin, ocupante do cargo
de Oficial de Administração nível
16-C, do Quadro do Pessoal desta
CEE., do cargo de provimento em co-
missão, simbolo 5-C, de Chefe do Ser-
viço de Pessoal, asse gurando-se-lhe a
estabilidade financeira de que traia à
Lei n9 1.741-52, regulamentada pelo
Decreto n9 990-62.

N9 147 — Agregar ao Quadro de
Pessoal desta Caixa Econômica Fe-
deral. no forma do art. 60, da Lei nú-
mero 3.780-60, o servidor Nilson Vas-
co Gondin, exonerado ex officio do
cargo em comissão sitnbolo 5-C, com
as vantagens asseguradas pela Lei
n9 1.741-52 e Decreto n9 990-62, con-
siderando-se vago neste ato o cargo
de Oficial de Administração nível
16-C, de que era titular nesta Autar-
quia Federal. — Heriberto Hülse,

PORTARIA DE 18 DE JULHO
DE 1966

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Econômica Federal
de Santa Catarina, usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 11,
item VTI1, cio Regimento Interno, re-
solve:

N9 148 — Designar o servidor Nils
son Vasco Gondin, agregado ao Qua-
dro do Pessoal, com os vencimentos e
vantagens do caroo em comissão sím-
bolo 5-C. para responder pela Chateia
do Servieo de Pessoal desta Caixa
Econômica Federal. — Heriberto
llülse.

PORTARIA nr: S2 DE JULHO
DE 196

O Presidente cio Conselho- Adminis-
trativo da Calea Econemica Federal
de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições, e de acôrdo com o artigo

BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
• C.M.M. N» 455

A Comissão de Marinha Mercante
usando das atribuições que lha são
conferidas pelo art. 39 do Regula-
Mento baixado com o Decreto núme-
ro 7.838, de 11 de setembro de 1941,
resolve:

N.9 2.899 — Multas por inflação
Tendo em vista os Autos de Infra-

ção abaixo, impor aos armadoras ne-
les citados as respectivas multas
que deverão ser pagas dentro de 30
(trinta) dias, contados a partir da
data da publicação do presente Bo-
letim no Diário Oficial da União.
sob pena de cobrança executiva na
forma do artigo 15 do Decreto-lei
n9 3.100, de '7 de março de 1941, e
artigo 24 do Regulamento desta Co-
missão, aprovado pelo Decieto nú-
mero 7.838, de 11 d.e setembro de
1941:

1.1057, de 11 de agõsto de 1966
— Impor a Marciano Pereira dos
Santos a multa de Cr$ 50.000 (cin-
qüenta mil cruzeiros), prevista no ar-
tigo 13 do Decreto-lei n. 9 3,100, de
7 de março de 1941, e no art:go 22 do
Regulamento baixado com o Decreto
n.9 7.838 de 11 de setembro de 1941.

(Reunião da C.M.M. de 11 8-66).
1-1058, de 11 de agôsto ia 1966 —

Impor a Marcilio Dias Elichirigoity
a multa de Cr$ 10.000 (dez mil cru-
zeiros), prevista no artigo 13 do' De-
creto-lei n.9 3.100, de 7 de março
de 1941, ^e no artigo 22 do Regula-
menr a baixado com o Decreto núme-
ro n.9 7.838, de ,11 de se c eínbro de
1941 (Reunião da C.M.M. de 11 de
agõsto de 1966).

N. 2.900 — E-Olhas de pnamento
— Categorias Profissionais da orla
pnrtuária — Remessa.

Considerando as dúvidas ^ surgidas
com a remessa defôlhas-padrão de
pagamento das categorias brofissio-
naia dos e sti radores, conferentes de
caro a e ri o : 	 consertadore,s de
caros descarga, e vigias pertuários.

Con s iderando que a maioria das en-
tidades estivadoras, tanto na cabo-
tagem como na navegação de longo

4) Solicitar a cooperação das en-
tidades estivadoras, para que apre-
sentem sugestões no sentido da me-
lhoria dos serviços de cargas e des-
carga dos portos do pais; sua produ-
tividade e, principalmente, necessida-
de da 'revisão do número de ternos
de trabalhadores, despesas da admi-
nistração, e outras.

(Reunião da C.M.M. de 4 de agõs-
to de 1966 — Proc. R-66-600S.)

N.9 2.901 -- Medição de Tábuas
procedentes de Rafai — Esc :tareei-
mento.

Tendo em vista davidas •urgidas
com relação à medição de tábuas bi-
toladas, procedentes do pôrto de Ita-
jai e, considerando o pronunciamen-
to favorável do Instituto Nacional do
Rinho, conforme Ofício n.9 1.ei.14/8868-
65-Pr., de 7 de dezembro cie ,f185, es-
clarecer que para medição de madei-
ra bitolada em uma polegada deverá
ser sempre considerada a conversão
para 2,54 cm.

2. Tal tipo de mercadoria, proce-
dente daquele pôrta, entretanto, nt-UJ
ficará isenta da fiscalizaçãu de me-
dição a ser efetuada no pôrtc• de des-
tino, para. apuração de eventual dife-
rença na bitola aplicada. -

3. Esta Resolução entrará em vi-
gor dentro de 60 dias da da ta de sua
publicação no Diário Oficial (1•Hunião
da C.M.M. de 4 de agõsto de 1906 —
Proc. 1-65-17817).	 •

N9 2.902 — Taxa de utilftwjão dos
portos de Rio Grande, Pelotas e Pôr-
to Alegre.

Tendo em vista o disposto na Re-
solução 2.878, do Boletim 447 e de
acôrdo com a Portaria MVOP n. 9 328,
de 14 de junho de 1966 e vigente na
mesma data, esclarecer que a taxa
de Utilização dos tli'ortos de Ro Gran-
de, Pelotas e Pôrtó Alegre, deverá ser
aplicada na forma abaixo:

curso não vêm remetendo regularmen-
te tais documentos a esta comissão

1) Cancelar a remessa de elemen-
tos de que trata o item IV da Re-
solução n» 2.733 do Boletim núme-
ro 419;

2) Determinar a remessa mensal
por parte da tôdas entidades estiva-
doras do pais:

a) das fõlhas-padrão de rasgamen-
to de cada uma das categorias profis-
sionais de que trata a Resolução ...
2.843 do Boletim 440;

b) de cópia das guias de recolhi-
mento do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas, de tôdas con-
tribuições sociais devidas.

3) Proibir, taxativamente, Sob pena
de responsabilidade, que as entidades
estivadoras incluam nas fÓlhas-pa-
drão de pagamento, os seguintes ele-
mentos:

a) duplicidade de numet:a(,ão de
matrícula;

b) funções inexistentes;
c) operários que não compareçam

efetivamente ao trabalho, ou não se-
jam sindicalizados, etc.
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— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente

!destinado à publicação nos! jornais, diariamente, até • às
75 horas, exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à Matéria retribuída, nos

!casos de erros mi omissões, de-
'verão ser formuladas por es-
crito, á Seção de Redação, das
!O às 17,30 horas, no máximo
I dté 72horas após a saída dos-
órgãos oficiais.

Os originais deverão ser
! !dactilografados e autentica-
'dos,  ressalvadas, por quem de
'direito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para !o
exterior, que serão sempre
:anuais, as assinalaras poder-
! Se.ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas Vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso Prévio. •

Para facilitar aos assinantes
•á verificação do prazo de va-
lidade • de suas assinaturas, na

t

DIÁRIO OFICIAL (Seção	 — Parte il

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR - GERAL

ALE'ERTO DE BRITO PEREIRA

cr4EFr. 00 SERV/G0 0	 CAÇS.t.'.5	 CHEFE DA SF.0.0 DE eiEDAÇÂD

MURILO FERREIRA ALVES .	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
Eco.° I — PARTE II

Crgão destnado	 publicação dos atos da administrsção	 •Iccntralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRASÍLIA

ASSINATURAS
REPAIITIçõES E PanTICULARES 	 FuNcioNÁmos

Capital e Interior: 	 Capital e Interior:*
Semestre . . . Cr$ 6.000 Semestre
Ano 	  Cr$ 12.000 Ano 	

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 13.000 Ano

continuidade no recebimento
dos jornais„ devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

Setembro de 1966

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e as
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.,

— A fim de possibilitar a re-
messa de valôres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alo da as-
sinatura.

O fancionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
:•!onto indicado, deverá provar
esta condição no alo da as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, -na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 6 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

• . . Cr$	 4.500
Cr$ 9.000

	  Cr$ 10.000

parte superior do enderêço vão:
impressos o mimei.° do talão,
de registro, o mês e o ano eml
que findará. 1-

A fim de evitar solução de!

N.9 2.903 -- Frete para petróleo e
derivados a granel na navegação flu-
vial e lacustre do Rio Grande do Sul
para embarcações com capaciaade de
até 1.000 toneladas de carga

Tendo em vista a reduzida capaci-
dade das embarcações de baixa ren-
tabilidade :que operam no transporte
de petróleo e derivados a granel no
laio Grande do Sul;

Considerando o disposto na letra b
da Resolução 2.780 do Boletim 426;

Considerando o caráter peculiar de
que se reveste aquêle serviço que tor-
na imprescindível a permanência des-
sas embarcações para suprimento do
produto, nas diversas regiões;

Considerando, ainda. o pronuncia-
mento favorável emitido pelo Con-
selho Nacional de Petróleo através do
Oficio n.9 3.574, de 2 de aeósto de
1966;

Liberar do contingenciamento de
frete os transportes de petraaeo e de-
rivados no Rio Grande do Sul, para
embarcações com capacidade de até

.000 toneladas de carga, respeitando
e limite do frete vigente para a cabo-
tagem.

(Reunião da c.mm de 18 de agõs-
to de 1966 1 — Proc. 66.'03780).

Rio de Janeiro, 23 de ageaato de
1966. — Ary Biolchini, Presidente

.4.11•••nnn•••••n

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 23 DE AGOSTO

DE 1966
O Dirator-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
de actirdo eom as atribuições nue lhe
conferem os itens XXXI e XXXII do
artigo 142 .do Regimento aprovado
pelo Decreto n.9 44.656, de 17 cie ou-
t-blero de 1958, combinado com o artigo
1.9 do Decreto n.9 48.127, de 19 O.P
abril de 1960, resolve:

Na 1.421 —*Designar o servidor Ma-
noel Jerônimo de Oliveira Neto, ma-
trícula n•9 1.085.133, pertencente ao
Quadro de 'Pessoal — Parte Especial
desta Autarquia, para responder pelo

expediente da Seção de Obras (S.T.
D-1), do Serviço Técnico Distrital (S.
T.D.), do 2.9 Distrito Rodoviário Fe-
deral, nas faltas ou impedimentos
eventuais do seu titular.

N.9 1.422 — Aposentar o servidor
Salvador Ribeiro da Costa, matricula
n.9 2.129.572, no cargo de Guarda
nível 10-B, do Quadro de Pessoal —
Parte Especial desta Autarquia, na
forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III, do artieo 178 : ambos
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 1.423 — Conceder dispensa ao
Escrevente-Datilógrafo nível 7, Hum-
berto de Freitas Martins, matrícula
n.9 2.097.814, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Especial desta

Autarquia, da função gratificada,
símbolo 15-D, de Secretário do Chefe
do Serviço de Solos e Fundações, da
Divisão de Pesquisas Tecnológacas (D
P. T.).

N.9 1.424 — Designar o Engenheiro
Sigefredo Diógenes Pinheiro, matrí-
cula n.9 3.107.667, amparado pela Lei
mo 4.069-63, para substituir o Chefe
da Seção de Cooperação (SaI .D-3).
do Serviço Técnico Distrital (S.T.D.)
do 3.9 Distrito Rodoviário Federal, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N.9 1.425 — Designar o Engenheiro
João Campos Ferreira, matrícula nú-
mero 2.107.666, amparado pela Lei ne
4.069-62, para substituir o Chefe da
Seção de Laboratório (S.T.D-41, do
Serviço Técnico Distrital (5.T.D.),

do 3,9 Distrito Rodoviário Federal, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N. 1.426 — Designar o Tesoureiro
Auxiliar Sebastião Nonato de Aze.
vedo, matrícula .9 1.164.979, perten-
cente ao Quadro de Pessoal -- Parfe
Permanente desta Autarquia, para
substituir o Chefe da Tesouraria Dis-
trital, do 3.9 Distrito Rodoviário Fe-
deral, em suas faltas ou impedirnen.
tos eventuais.

N.9 1.427 — Designar o Oficial de
Administração nível 14, Moncer Ama-
zonas Alves de Lima., matricula nú-
mero 1.009.273, pertencente ao Qua

-dro de Pessoal — Parte Permanente
desta Autarquia, para substituir o
Chefe da Seção de Pessoal (S.A.D-4),
do Serviço Administrativo Distrital
(SAD), do 3.9 Distrito Rodoviário Fe-
deral, em suas faltas ou impedimen-
tos eventuais.

N.9 1.428 — Designar a titulo pro-
visório, a servidora Danuza Alvaren-
ga de Medeiros, matricula na 	
2.101.136, pertencente ao Quadro de
Pessoal — Parte Especial desta Au-
tarquia, para substituir o Chefe da
Seção de Orçamento (S.A D-1), do
Serviço Administrativo Distrital (S.
A.D.), do 21 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N.9 1.429 — Aposentar o servidor
Eelair Xavier da Cruz, matrícula nú-
mero 2.129.052, no cargo de Arma-
zenista nível 10, dcr Quadra de Pessoal
— Parte Especial desta Autarquia, na
forma do disposto no item III. do ar-
tigo 176, com as vantagens previstes
no item III do artigo 178, ambos da
Lei ra9 1.711, de 23 de outubro de
1952.

Nç' 1.430 — Aposentar o servielior
Flora Penalva, matrícula n. 9 2.108.151.
no cargo de Escrevente-Datilógrafo
Nível 7, do Quadro de Persoal —
Parte Especial desta Autarquia, na
forma do disposto no item TIL do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas
no item III, do artigo 178, ambos da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 1.431 — Expedir a presente por-
taria declaratória a Geraldo Redra-
gues, matricula n.9 1.016.868, que

IMPÓSTO DE SÊLO

. A VENDA
Seção de Vendas i Av. Radrignes Alves, E

Agencia is Ministério da Fazenda

Atezde-se a pedidos pela Serviço de Reemb6lso Postal

DIVULGAÇA0 N.' 810

Preço: Cri) 10%

Comaatidadio baixada too
• )oreig a.• 45.421. da 12 da
tem reto de 1959. .... Circular
a.. a. de 19 de fevereiro 1959.
o elitoiatre da Pooend4
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a partir de 1 de março de 1957, pas-
sou a exercer a função de Topógra-
for, referência 27 na Tabela Espe-
cial de Mensalistas por fôrça do -De-
creto número 40.995 de 21.2.57, pu-
blicado no Diário Oficial de 3 de mar-

N. e 1.439 -- Designar o Engenhei-
ro nivel 22, José Gondim Maia, ma-
trícula n.9 1.021.244; pertencente ao
Quadro de Pessoal — Parte Perma-

tritai (S.T.D.1, do 3. 9 Distrito Ro-
doviário Federal, em suas faltas ou
iinpodimentos eventuais.

•
N e 1.440 -- Designar o Ena.:enheiro

nivel 21 — Abdiss Veras Filho, ma-
trícula 1.044.996, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal — Parte Pertnanente
desta Autarquia. para substituir, o
Chefe da Secão de Obras (5 T.D-1),

even era .	 g
rolar-Geral

PORTARIAS DE 30 DE AGOSTO
DE 1968

PORTARIA DE 19, DE AGOSTO
DE 1966

- O Diretor do Lloyd Brasileiro Pa-
tennenio Nacional. no uso das atribui_
eões nue lhe confere o artigo 29, alí-
nea "b", do Derreto-lei n9 9.339, de
10 de linho de 1946. e tendo em vista
o -Cerecer ne 903-66 da Procuradoria

las 417 — Tornar sem efeito a Por-
Onere n e 705 de 21 de dezembro do
196a . oue designou o servidor Franc1s-
eo Osies Penaforte Barbosa. matri-
cule ne 1 9.315. nela exercer na fon-
cões de F,ncarre eadis do Servi eo Por-
-medo em .Antonina. — Leánidas Cor-
uno da Cosia, Diretor.

do Boletim n9 25, de 7 de fevereiro de
1906, para apurar as responsabilida-
des pelas irregulariciaces que se te-
riam verificado a bordo cio navio
"Barão de Jacegual," nos portos de
Salvador e Ilhéus, relativamente ao
abastecimento de rancho, prestação do
contas e balanço, na viagem 144-965,

Considerando ente o saldo devedor
nas tornadas de contas é considerado
alcance na forma do artigo 288 do
Regulamento para a execução do Có-
digo de Contabilidade Pública, baixa-
do pelo Decreto 'n9 15.783-1922;

Considerando, finalmente, o Pare-
cer ne 946-66, da Procuradoria, re-

RÊDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S. A.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PORTARIA DE 17 DE AGOSTO
DE 1966

O Superintendente da Estrada de
FerrooNoroeste do Brasil, resolve:

Ne 537 — Tomar sem efeito a ato
constante da Portaria n9 474, de 19
de julho de 1966, publicada no Dia-
rio Oficial da União (Parte II, pá-
gina 2.196) de 1 9 do andante, atra-
vés do qual esta Suaerintendência de-
mitiu dos servieos da Estrada o Ma-
quinista de Estearia de Ferro 	
F-121.10.A, Antero de Oliveira, ma-
tricula ne 13.724. — Gal de Exército
R-1 Ramiro Gorreia Jr., Superinten-
dente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE PERRO
PORTARIA DE 1 DE JULHO

DE 1966
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição coe lhe confere o ar-
tigo 66, no itein 25, do ReghnNto In-
terno e Regulamento do Pessoal apro-
vados pelo Decreto n 9 2.090, de 13 de
Janeiro de 1903, resolve:

Ne 311-DO — Conceder dispensa ao
Engenheiro nível 22, classe B, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia —
Emante Mazza Weeternick da função
gratificada. símbolo 1-F. de Chefe da
Seção de Fiscalização do 6 9 Distilto
Ferroviário do mesmo Departamento.
— Eng.- Horácio Madureira, Direter-
Geral.
¡PORTARIAS DE 18 DE AGOSTO

DE .,,J66

O Dieetor-Geral do -Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 66, no item 28. do Regimento In-
terno aprovado pelo Decreto número
2.090. de 18 de janeiro de 1963, re-
solve:

Ne 380-DG -- Conceder dispensa ao
Chefe do Setor de Construção da Se-
ção de Construções da Divisão de
Obras, Engenheiro TC.602.22.B, do
Quadro de Pessoal do D.N.E.F., José
Eduardo Freire de Carvalho rias fun-
ções de substituto nentual do Chefe
do seu Gabinete.

toa ou Impedimentos eventuais do
mesmo e, em decorrência, o Diretor.
Geral quando nesse período ocorra,
também o seu impedimento. — Enge-
nheiro Horácio Madeireira, Diretor.
Geral.

PORTARIAS DE 23 DE AGOSTO
DE 1916

O Diretor-Geral do Departainento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do das atribuições que lhe confere o
art. 66, do item 24, cicii Regimento In-
terno Oaixado pelo Decreto n9 2,090;
de 18-1-63 e tendo em vista 0 que
consta do processo n9 5.014-03, re-
solve:

N9 393-DG — Designar o Engenliei-
ro Alvaro Fernando Sampaio Cede e
o Dactilógrafo Antônio Carlos Amo-
rim, lotados no 2 9 DF., para sob a
presidência cio primeiro, constituírem,
juntamente com o Contador Elias Me-
dauar Nassari, da Viação Férrea Fe-
deral Leste Brasileiro, na qualidade
de representante da mesma lunta es-
pecial. que procederá, levantamento da
situação do Fundo .de Melhoramentos
e do Fundo de Renovação Patrimo.
nial, na Estrada de Ferro Ilhéus, na
data em que passou -à, posse da Réçie
Ferroviária Federal S.A. e em 31 de,
dezembro de 1965, a partir dos resul-
tados da última tomada de contas re-
gularmente efetuada observadas as
normas no que fôr aplicável ao caso.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do das atribuições que lhe confere o
art. 66, do • item 24, do Regulamento
Interno baixado pelo Decreto número
2.090. de 18 de Janeiro de 1933 e ten-
do em vista o que consta do processo
11 9 5.033-63, resolve:

Ne 399-DO — Designar o Engenhe!.
ro Emrnanuel de Araújo Dória e o
Esc. Jorge Ivis Barreto da Silva, lo-

dêncis, da primeiro. constituírem, jun-
tados no 2 9 DF., para sob a preid-

tamente com o Técnico em Conteis:-
lidade Antônio Souza Ferreira de Ma
tos, da Viação Férrea Federal leeete
Brasileiro, na qualidade de rente:n . o-
tante de mesma, junta especial, que
procederá, levantamento da sitionse
do Fundo de Melhoramentos e C':(3
Fundo de Renovarão Patrimonial, na
Estrada de Perro Nazaré, na data em
que narrou à posse da Résele Fere:ene-
ria Federal S.A. e em 31 de deeern-
bro de 1965, a partir dos resultados
da eltirna tornada de contas reeular-
mente efetuada, observadas os norrena
no que fôr aplicável ao caso. — En-
genheiro Hcrácio Madureira, Diretor-
Geral.

No Diário Oficial de 3 de agõstes
1966, Secão I — Parte II, página mi-
mero 2.219:

Onde se lê: Portaria n e 356-DG, de
25 de julho de 1966.

Leia-se: Portaria t19 355-DG, de 25
de julho •de 1965.

1 9 Distrito Ferroviário.
PORTARIA DE 11 DE AGOSTO

DE 1966
O Chefe da Seção de Fiscalização

do 1.9 Distrito Ferroviário, usando da
atribuição que lhe confere a artigo 57
do Regimento Interno do D.N.E.R.,
aprovado pelo Decreto n.9 2.090. de
18-1-63, resolve:

N. 1 — Designar Aida Rosa da
Silva, ocupante da Série de Cla,sses de
Oficial de Administração, nível 12,
classe A, do Quadro de Peaseiat oo
D.N.E.E., aprovado pelo Decreto
n.9 51.674, de 18-1-63, para substituir
sua secretária, em seus impedimentos,
everguais. — Fernando Cuy de Si
Flosz.

Conseflio Ferroviário Nacional
No Diário. Oficial de 18 de linho

,
n al n.9 1.711, de 28 de outubro de 10 de junho de 1946,
1:9e2.	 Considerando as conclusões a que

N s 1.450 — Apoaentar o servidor chegou a Comissão de Inquérito &sie-
,-

Alfr. edo José Vieira, matrícula nri- ;leda pela Portaria n.9 49. de 3 de fe-

do Serviço Técnico Distrital (S.T. Rano . foram designados para exer-
Di , do 3.2 . Distrito Rodoviário Fede- cerern as funções gratificadas, para os
rol, em suas faltas ou impedimentos navios - de passageiros, imbui() 3-F de:

t is —	 acyr Guimarães Di- Sub-Inspetor de Máquinas
Sub-Inspetor de Câmara, e

'Sub-Inspetor de Convés, 	 •
respectivamente e não corno constou
na Portaria ne` 329-66, publicada no

O Diretor-Geral do Departamento Boletim ne 125 T3, de 6-7-66.
,Ilacional de Estradas de.Rodagem, de O Diretor do Lloyd Brasileiro Pa-
acôrdo com as atribuições que lhe telt-nônio Nacional no uso das atribui

ções que lhe confere o artigo V, alí-
nea "b", do Decreto-lei - ne 9.339, de
10 de junho ele 1946, e tendo em vis-
ta o Meme 2.175-66 da Procuradoria,
resolve:

N.° 421 — Converter em muita a
pena de - trinta dias de suspensão,
aplicada ao Procurador Dr. Newton

mero 2.129.010	
no cergo de Feitor eleiro de 1966, publicada no item 2

nível 5, (to Quadro de Pe.ssool. — Per-
nis. Estrelei desta Autarquia na for-
m e do disnosto no item III, do artieo
176 criei es vontrerens previstas no
1tem are do arde° 178, ambos da Lei
n e 1.711. de 28 de outubro de 1952.

N 9 1.451 — Demitir o servidor Jo-
sé ledeir) Pereira, matricula número
2.110.796, da funcão de Trabalhador
ani s-tarado pela Lei n. 9 4.069-62 desta
Anteroole. na forma do disposto no
' reei V. do artigo 201, nor ter infido'

o item TI narágrafo 1.9 do ardina
297 ambos da Lei n.9 1.711. Ce 28 de
ounibro de 1952.	 Algacyr Gaiola-

• •r-iie& Diretor-Geral.	 solve:
.N9 422 — Levar a débito do une-

1 VOYD RRARILF_IRn	 chato Rasputine Santos Silva, ma-

/lente desta Autarquia, para substituir tricula ne 7.878, para resporider pelas
o Chefe da Seção de Conservação atribuições atinentes ao cargo de pro-

• (S.T.D- 9) do Servico Técnico Dis- vimento em comissão de Chefe da

confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.e 44.656, de 17-10-58, resolve:

Nd 1.447 — Tornar sem . efeito a
Portaria Declaratória, n. 9 1.193eD de
2 de julho de 1966. publicado no Bo-
:ietim Administrativo n. 9 28, da mes-
ma data.

Ne 1.448 — Tornar sem efeito a cie Oliveira Freire mate. na 10.062
Porteria n.9 22-Nm. de 4 de março de que trata o item 111 da Pari:arai
de 1980. publicada no Diário Oficial n9 299-66, publicada no Boletim nú-
de 22 de março de 1966.	

.
mero 113-2 de 17 de junho de 1966 —

1.419	 Aposentar o servidor Leonidas Ccr.stello - da Costa, Diretor.Ide	 --, 
Cleudio Cameirgo da Cruz, matrícula PORTARIA DE 22 DE AG-CeSTO

	

2.1.29.423. no careci de Trabalha.	 DE 19e6
dor nivel 1. do Quadro de Psssoal

O Diretor do Lloyd Bi-as:leria Pa-Parte Permanente desta Aotarctula. trimenio Nacional, no uso dos .atribui.na formo cio disposto no item III. doal.t*m	 roirt 29 winta,zens nrevie e, eões que lhe confere o artigo 2 2 ' ali-
rica "is", do Decreto-lei ne 9.339, delen itere rTr.	 ertiao 178, ambos da

ço de 1957 e retificação constante do 10 de junho de 1946, resolve:
Decreto n.9 48.976, de 29 de setembro
de 2960, publicada no Diário Oficial N 9 418 — Nomear o Comandante
de 30 de setembro de 1960. Ossvaido Cezani matr. 8.034, para

exercer o cargo, de provimento em co-
missão, de Assistente do Superinten-
dente Técnico.

N9 419 — Designara servidora Dula
c.a Rodrigues Martins Thomaz, ma-

tricula n9 22.775, o saldo devedor de
CrS 1.283.465 -nuns .milhã e, duzentos
e Oitenta e três mil quatrocentos e
sessenta e cinco cruzeiros) apurado
na prestação de contas, para liquida-
ção mediante a retenção de 50 por
cento doeferidor serviçor Leoni-
das Cestello da Costa, Diretor.

PORTARIA DE 23 DE AGOSTO
DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro Pa-
trimônio Nacional, no teso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 2 9, alí-
nea. "h". do Decreto-lei n e 9.339, de
10 de junho de 1946, resolve:
I N9 423 — Retificar pára Ada.uto
Borges Cabral, metr. 21.204, o nome

19 Seção da 39 Divisão do Serviço de
Pessoal, durante o impedimento do
servidor Eusdedito Marins Sarmento,
metr. 6.481, por motivo de férias.

N.9 420 — Exclarecer que es servi-
dores; Armando Mendes mate. 80.848,
19 Maquinista, Hélio Moreira Guima-
rães, matr, 21.014, Le Comissário e
Adilson Luiz Gania, matr. 22:802, 1.9

PORTARIAS	 E.ADE 19 D..GOSTO
DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro Pa-
trimônio Nacional, no uso das atidtrair
ções que lhe confere o artigo 29, ali-
rica "b", do Decreto-lei n'? 9.339, de

do servidor citado na Portaria niusee-
mero 300-66, publicada no Boletim nú-
mero 113-3, de 17 de junho de 1966.

Lcoaidas Castello da ,Costa, Dire-
tor.

PORTARIA DE 24 DE AGOSTO
DE - 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional no uso das atei
buições que lhe confere o artigo 2.9
alinea "b" do Decreto-lei n9 9.339, de
10 . de junho de 1946, resolve:

N9 425 — Atender ao solicitado pelo
ofício n9 3-A, ,de - 8 de ág-ôsto de 1966,
ela Comissão de Inquérito de que ere-
ta a Portaria ne 284-966, publicada
no Boletim n 9 106-4 de 10 de junho
de 1966, prorrogando por 39 (tinta)
dias, na forma do artigo 220, parágra-
fo único, da Lei n. 9 1.711-52 o prazo
para a conclusão dos trabalhos da re-
ferida comissão.
- N 9 426 — Retificar para 31 de julho,
de 1966 a data da aposentadoria do
'servidor Manoel dos Santos, matri-
cula IV 3.770, constante da alínea a
da Portaria ne 414-66, publicada no
Boletim n e 155-2, de 18 de agõsto de
1966. — Lecniclás Castello Branco, Di-
retor.

N9 381-DG — Designar o Diretor da
Divisão de Fiscalização, símbolo 2-C,
do mesmo Departamento Alvaro Ga_ lana cia pagina 2.020, onde se lê "Re.
mes Barbosa. para substituir o chefe solução ne 77-66-CFN" — Le.a-se;
do Gabinete do Diretor-Geral, nas tal-' Resolução n e 92-66-CFN.

1960 Seção I — Parte II n1 co-
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genheiro nível 21, Anexo III, do Qua-I Estado da Guanabara, para exercer.
dro de Pessoal desta Autarquia, parai cumulativamente, O cargo de Protes-
exercer o cargo em comissão, siinbolo sor Catedrático de Direito Penal, da
3-C, de Chefe da Divisão de Explora- Faculdade de Direito, do Quadro de
ção Comercial (DVN-DEC), da Dire- Pessoal, Parte Permanente, do Minis-
toda das Vias Navegáveis, déste De- tério da Educação e Cultura, a ime-

N.9 1.092-DG - Resolve nomear,
partamento.

Luiz Carlos Remor, Engenneira nível
21, Anexo III do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, para exercoor o car-
go em comissão símbolo 3-C. de Chefe
da Divisão de Obras e Melhoeamentos
(DVN-DOM) da Diretoria de Vias
Navegáveis dêste Departamento. -
Antonio Francisco de Assis Pereira -
Chefe da Divisão do Pessoal iSA-PP).

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO tarja MTPS número 60, de 21 de ia

RIA E PENSÕES DOS 
FFS- neiro de 1966, combinado com a Por:

taerrou MTPS número 85, de 10 de fe-
ROVIARIOS E EMPREGADOS OS	 eiro de 1965, resolve•

grar o Quadro tiniu) de Pessoal desta
Universidade, ex vi da Lei 119 4.881-A,
vago em virtude da aposentadori,i
compulsória do Professor Demosthenes
Madureira do Pinho. - Pedro
Calmon,

No Diário Oficial, de 29 de julho
de 1966, Seção I - Parte II, na 19 pá-
gina, onde se lê: "Conselho Rodovia-
Ito Nacional" - leia-se: Conselho
Ferroviário Nacional.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
'̀)t-- PORTARIAS DE 25 DE AGÔSTO

DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,

"rio uso das atribuições oue lhe são
conferidas pelo item 7, pará.gralo 3.
do Artigo 11 0 do Regimento aprovado
pelo Decreto n.9 58.324, de 2 de maio
de 1966, publicado no Diár'n
da União de 27 do mesmo Mês e
ano, •

NP 1.091-DG-Resolve nomear Fran-
cisca dos .Santos Furtado Nunes, En-

INSTITUTO NACIL;NAL
DO DESENVOL VIMENTO

AGRÁRIO
PORTARIAS DE 8 DE AC,ÓSTO

DE 1966

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - ENDA,
no uso das atribuições 4ue lhe são
conferidas pelo Decreto ri." 53 890, de
31-3-65, resolve:

NP 523 - Conceder dispensa a Silas
Pessoa de • Carvalho, da funções de
responsável pela Seção de Formaçao
e Aperfeiçoamento do Serviço de Em-
inação e TreinaMento do DEPRCR,
da extinta SUPRA.

Diário Oficial de 23-8-56	 Parte
II - Página n9 2.407 -	 coluna.
onde Se lê:

N.9 930/DG,
Leia-se:

NP 939/DG.

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto ri. 9 55.891),
31-3-66.

Considerando o que consta do re-
latório do Interventor da Cooperativa
de Consumo dos Empregados da Es-
trada de Ferro Leopoldina - Pro-
cesso n.9 INDA-9.551-66.

Considerando ainda insoticiente o
prazo dado pela Portaria ri 401, de

resohe:

N.9 585 - Prorrogar por mais leo
dias o prazo de intervenção na men-
cionada Cooperativa. - Eudcs de
Souza Leão Pinto.

reito desta Universidade, a integrar o
Quadro Unico de Pessoal da U.F.R.J.,
a que se refere a Lei n9 4.881-A, de
6 de dezembro de 1965, publicada no
Diário Oficial de-10 do mesmo mês.

PORTARIA DE 5 DE SETEMBRO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federai
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

N9 361 - Nomear, de acõrdo com
os arts. 12, item I, e 188, parágrafo
único, item II, da Lei n 9 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinado com os
arts. 19 e 20, da Lei n 9 4.88-A, de
6 dP dezembro de 1965, Benjamin Mo-
raes Filhd, Secretário de Educação do

EM SERVIÇOS PÚBLICOS
ATOS DO PRESIDENTE -

PORTARIAS

Nr 10.240 de 26-8-66 - Exonera, a
pedido, Mareie Maria Batiuki, Escri-
turário. 8-A, metr. 6.327, da DE-Pa.
Proc. 16.76t1-66.

IV 9 10.241 de 26-8-66 - Exonera, a
pedido, Mar na Guedes de Azevedo
Oliveira, Of. Adm. 12-A, matricula
n9 6.759, da. DE-SP. - Proc. 16.716,
de 1966.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÉNCIA DOS SERVI-

. DORES DO ESTADO

Relação n9 181/66
ATOS DO PRESIDENTE

DE 5 DE SETEMBRO DE 1966
Portarias:

N9 1.332 -- Concede exoneração a
Luiz Martins Mendes, matricula nu-
mero 1.900.676 de cargo em COnl :S.

ERO, simboio 4-C, de Chefe do SGP,
rios SG, da AC, em virtude de iole
designaçao para outra função tendo
em vista .o constante . no Processo sal-
mero 49.850-6e.

N9 L333 -- Designa Luiz 1),Iortins
Mendes , Tesoureiro-Auxiliar, matri-
cula ne 1.900.676, para exercer a fun-
ção gratificada, simbolo 1-F, de Chafe
de Gabinete (GDA), dos SG do Qui-
dro da AC -e OOLI, tendo em vista o
constante no Processo nc 49.850-86.

N9 1.334 -- Nomeia Enira There d-
nha Cavolli Estrella, Técnica de Ad-

Iministraçao, nivel 19 do DASP, para
exercei' o cargo em comissão, simbola
4-C, de Chefe do SGP, dos SG do
Quadro da AC e OOLL, tendo ' ein
vista o constante no Processo numero

159.850-66.	 •

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
O Presidente da Junta. Interven-

tora no Serviço de Alimentação cla
Previdência Social, no uso dos tode-
res que lhe são conferidos pela Por,

Exonerar:

Através da Portaria 1.841, de 2 de
setembro de 1966, Alziro Ribeiro, Ofi-
cial de Administração, nível 14-B,
matrícula 488, do Quadro do Pessoal
- Parte Permanente, do Cargo Iso-
lado de Provimento em Comissão -
Símbolo 3-C, de Delegado Regional
da Delegacia cli; 1.9 Categoria do Es-
tado da Guanabara.

Dispensar:

Através da Portaria 1.842, de 2 .de
setembro de 1966, Amadeu Marques
Júnior, Contador, nível 21-B, Matri-
cula 4.785, do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente, de Substituto
Eventual do ocupante do Carlo Iso-
lado de Provimento em Comissão, -
Símbolo 3-C, da Delegado Regional-
n. D.R. de 1.9 Categoria no Estado
da Guanabara.

Dispensar:

Através da Portaria 1.843, de 2 de
setembro de 1966, Amadeu Marques
Júnior, Contador, nível 21-3, Matri-
cula‘4.785, do Quadro do Pessoal --
Parte Permanente. da Função Grati-
ficada, Símbolo 4-F, de Chefe da Se-
ção de Contabilidade da Delegacia
Regional de 1P Categoria no Estado
daGuanabara.

NOntear:

Através da Portaria 1.844, de 2 de
setembro de 1966, Alziro Ribeiro, Ofi-
cial de Administração. nível 14-B
Matricula 488, do Ouadro do Pessoal
- Parte Permanente nata exercer o
Core& Isolado cia Provimento em Co-
missão. S imbolo 2C de Diretor cio De-,
partamento cie Administracão, vago
em virtude da exoneração de Isolas
Concolves de Freitas.

Através da Portaria 1.845, de 2 de
setembro de 1968, Amadeu maeolie.s•
Júnior. contador nível 21-R. Matri-
cula 4 . 7g5, do Cil indro do Pessoal -
Perte Permanente nora exercer o
Cargo rsolacio de Provimento em Co-
missão. símbolo 3..r ,	tmor,,in
eional da Deleeac i a d e 1 9 Categoria.
n Re ferir, da Gruanahaea, vr1 QO (•en

virtude da exoneree5n do Ai,tro ri-
' beiro. - Renato Coelho Falcã o, Pre-
siclente.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO DE JANEIRO

• PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO
• DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

N9 360 - Aposentar, de acôrdo com
O art. 176, item II, combinado com
o art. 184, ¡item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Demosthe-
ries MadUreira do Pinho, matricula
119 1.217.206, to cargo de Professor
Catedrático, EC-501 da P.P. do Qua-
dro Permanente do MEC, (Cadeira de
Direito Penal) da Faculdade de Di-

Retificação

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E 1)0 ÁLCOOL

ACÓRDA0 N.9 2.259
Recorrente': L. Verri & Cia Ltda.
Usina Santana.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo: A.I. ri.9 466-55 - Estado
de São Paulo.

Face et defesa tempestiva apre-
sentada em primeira Instância
remeta-se o presente processo à
Segunda Turma de Julgamento
para nova decisão.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Recorrente a firma

L. Verri & Cia., proprietária da Usina
Santana, sita no distrito de Cruz das
Posses, município de Sertãozinho, Es-
tado de São Paulo, por infração ao
art. 1.9 § 2.9, do Decreto-lei número
5.998-43, sendo recorrida, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool;	 -

Considerando que houve .runifes-
to equívoco do acórdão recorrido ao
mencionar a revelia da recorrente:

Considerando que a preliminar da
recorrente deve ser acolhida.

Acordam, por unanimidade, es
membros da Comissão Execetva do
Instituto do Açúcar e do Aicool, era
que sejam remetidos à Egrégia Se-
gunda Turma de Julgamento, os autos
a fim de que, à luz da defesa apre-
sentada eia primeira instáncia, de-
cicia ' como melhor lhe parecer. Inti-

i me-se, registre-se e cumpra- se

Sala das Sessões da Com i ssão sExe,
eutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e dois dias do mês
de junho do ano de mil nov ecentos e
sessenta e seis. - José Woniberto,
nelo Presidente - João Agripino
Sobrinho, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queira::
Lima, Procurador Geral Substituto

FARECER DO PROCURADOR

Pelo provimento do recurso na for-
ma do parecer retro, a fim de que a
Turma Jul gadora receba o recurso, e
dêle decida, como fôr de direito.

Em 23 de abril de 1959. - Francisco
da R. Oiticica.

•
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ÃCóRDÃO N. 9 2.251

Autuados: Olivio José Coneglian,
Armando Anti e Industriem/lei:cio Sal
& Açúcar "De Napoli" Ltda.

Recorrente ex officio: Segunda Tur-
ma de Julgamento.

Processo: A. I. 458-54 — Estado
do Paraná.

Verificada a situação de insol-
vência dos autuados, é de se de-
terminar o arquivamento provi-
sório do processo, ao qual se dará
prosseguimento, se apurada a me:
cuperação financeira dos mesmos.

ACÓRDÃO N.9 2.251 ..
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que são autuados, Olivio
José Coneglian, comerciante em Pon-
ta Grossa. Paraná, por infração (Kis
artigos 4.9, 5.9, 6.9, 11 e 13, da Res.
807-53, c/c o art. 1.9, do Decreto-lei
n.9 4.382, de 15 de junho de 1942, e
art. 1.9 e seus parágrafos 1.9 e 2.9 e
artigo 2.9 § 2.9, artigos 49 e C9, alí-
nea "a" do parágrafo único, art. 7.0
parágrafo único, do Decreto-lei 5.998
de 18 de novembro de 1943 e art. 42.
pará g,rafos 1.9 e 2.9, do Decreto-lei
1.831. de 4 de dezembro de 1939; Ar-
mando Anti e Industricoméreio Sal &
Acticar "De Napoli" Ltda., também
estabelecidos em Ponta Grossa, infrin
gentes dos artigos 42, § 1.9 e 2a do De-
creto-lei 1.831. acima citada e Re-
corrente ex o//feio, a Segunda 'Turma
de Julgamento da Comissão Flxecuti-
va do Instituto do Açúcay e do Ál-
cool.	 •

Considerando que, na fase de co-
brança administrativa, verificou a
Fiscalização que um dos autuados fa-
liu e o outro, após a extinção da fir-
ma, se retirou da localidade onde era
estabelecido;

Considerando que, face à situação
de insolvência dos autuados, se tor-
nou impossível, no momento a co-
branca das multas a que foeam con-
denados,

Acordam, por unanimilede, os
membros da Comissão Execidiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
decidir pelo arquivamento provisório
do processo, tendo em vista a possi-
bilidade de uma recuperacãe finan-
ceira dos autuados. Intime-se, regis
tre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool. aos vinte e dois dias do mês
de junho do ano de mil novecentos e
sessenta - e seis. — José Wámberto
Presidente Substituto. — Francisco
de Assis A. Pereira, Relator.

Fui presente: Rodrigo sie Queiroz.
Lima, Procurador Geral.

PAR9ER DO PROCURADOR

De aeôrdo com o parecer supra e
retro, pe l o arquivamento.

Em 29 de dezembro de 1965 , —
Paulo Belo.

ACÓRDÃO N.9 2.252

RecoNente e Recorrida: Cia. Bra-
sil Rurral S.A.

Recorrente ex officio: Segunda Tur-
ma de Julgamento.

Processo: A.I. n. 9 22-53 -- Estado
de São Paulo,

Nega-se provimento ao recurso
voluntário, quando a decisão re-
corrida está de acôrde com a
prova dos autos, e dá-se provi-
mento, em parle, ao recurso ex.
officio, se a cominação foi im-
posta em desacordo com a dispo
sição legal correspondente.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é recorrente e recorri-
da, a Cia. Brasil Rural S.A., proprie-
tária da Fazenda Canaan, sita no

Município -de São Simão, Estado de
São Paulo, por infração aos artigos
36, § 3.9, 40, ex vi do art, 38 e art. 41
todos do Decreto-lei n. 9 1.831-39, e
Recorrente ex officio, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando, que o artigo 41 do
Decreto-lei n. 9 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939, se refere a tôdas as pes-
soas físicas ou jurídicas que adqui-
ram ou recebam açúcar, a qualquer
titulo, de usina ou engenhos;

Considerando, assim, que a inter-
pretação dêsse dispositivo legal drve
ser a mais ampla possível, no que diz
respeito a saídas e movimentação de
açúcar da usina;

Considerando que as saídas de açú-
car da usina da recorrente, por duas
vêzes, foram irregulares, de vez que
foram acompanhadas de notas de re-
messa incompletamente preenchidas;

Considerando que a Fazenda Ca-
naan deixou de inutilizar quatro no-
tas de remessa de açúcar por ela re-
cebidas;

Considerando, finalmente, a malí-
cia com que se -houve a recorrente,
quando da transcrição, em suas razões
a fls. 39, do art. 37, do Decreto-lei
n.9 1.831, de 4 de dezembro de 1939;

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
negar provimento ao recurso volun-
tário, para condenar a Cia. Brasil
Rural S.A., proprietária da Usina
São Luiz, à multa de Cra 2.000 (dois
mil cruzeiros) por nota do remesse
irregular, no totol de Cr$ 12.000 (doze
mil cruzeiros), grau médio do art. 36,
§ 3.9, do Decreto-lei n.9 1.831, de 4
de dezembro de 1939, e dado provi-
mento, em parte, ao recurso ex o//l-
eio para condenar a Fazenda Ca-
naan à multa de Cr$ 500 (quinhentos
eruzeiros) por nota de remessa não
inutilizada, no montante de Cr$ 2.000
(dois mil cruzeiros). nos tèrmos do
art. 41, do citado Decreto-lei. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Acúcar e do
Álcool, aos vinte e dois dias do mês
de junho o ano de mil novecentos e
sessenta e seis.

José Wamberto — Presidente. —
Arrigo Domingos Falcone 	 Relatos.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador Geral Substituto

PARECER DO PROCURADOR

De acôrdo com . 0 parecer de fls. 44
e ressalva de fls. 45 da Dra. N. V.
Alvarenga Ribeiro,

Em 14 de janeiro de 1963. — José
Ribamar X. C. Fontes.

ACÓRDÃO N9 2.251
Recorrente: Cid Pinheiro Machado

e outros.

Recorrida - Usina Paineiras S.A.
Processo: P. C. n.9 118 64 — Es-

tado do Espirito Santos.
É de se negar provimento ao

recurso voluntário, confirmando-
se a decisão de primeira instân-
cia, que apreciou o caso em Con-

formidade com a lei e a prova
dos autos,

ACÓRDÃO N.9 2.253 .
Vistos, relatados e discutires éstes

autos em que são recorrentes. Cid
Pinheiro Machado e outros fornece-
dores de cana da Usina Paineiras, de
propriedade de Usina Paineiras S.A.,
sita no distrito do mesmo nome. Mu-
nicípio de Itapemitim. Estado do Es-
pírito Santo, a Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o Acórdão recor-
rido guarda' perfeita conf0-midade
com os elementos de prova do pro-
cesso;

considerando que a argumentação
dos recorrentes, desprovida de provas
concludentes, não se reveste, por isso
mesmo, da necessária fôrça para in-
duzir à reforma da decisão recorri-
da;

Considerando que, em nenhuma
fase da ação reclamatória ficou pa-
tenteada a culpabilidade da Usina
Paineiras S.A., em relação ao Incên-
dio ocorrido;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam os membros da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool, por maioria da votos, de
acôrdo com o Sr. Relator, em negar
provimento ao recursó voluntário
para confirmar a decisão de primei-
ra instância, que Julgou improceden-
te a reclamacão, tomadas as providên-
cias de praxe e feitas as devidas co
municações e anotações.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool. aos treze dias do mês de julho
do s:no de mil novecentos e sessenta
e seis. — Jose Wamberto, pele Presi-
dente. — Arrigo Domingos Falcone.
Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador Geral Substituto

PARECER DO PROCURADOR

Pelo nue se confirma a decisão de
19 Instância.

Em 21 de outubro de 1965 — Leal
Guimarães

ACÓRDÃO N. 2.254
Recorrentes: Francisco Moita Car-

doso e Paulo de Abreu S. Vidal (Usi-
na Maria Isabel),

Recorrido: Remar Caiado de Castro
Processo P.C. n.9 92-59 — Estado

de São Paulo.
Quando a Usina recebedora não

faz o pagamento das cana., no
total devido h.á de ser condenada
a pagar a diferença acrescida dos

furos legais de mora.
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que são recorrentes Fran-
cisco Malta Cardoso e Paulo de
Abreu S. ,Vidal, proprietários da Usi-
na Maria Isabel, sita no distrito de
Santa Lúcia. Município da Araraqua
ra, Estado de São Paulo, e recorrido
Rama/. Caiado de Castro, fornecedor
de canas da referida Usina.

onsielerando que a Segundo Turma
de Julgamento houve por bem jul-
gar procedente a presente reclama-
ção;

considerando alue, inconformada
com a decisão, a Usina reclamada re-
correu, conforme se vê a fls. 72-75;

Considerando que a recorrente ne-
nhum argumento novo trouxe para os
autos. canal da modificar a decisão
de prinieira instância,

Acordam, os membros da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool, por maioria de votos, de
acôrdo com o Sr. Relator, e:a negar
provimento ao recurso voluntário.
para, confirmando a decisão de pri-
meira instância, condenar . 9, Usina
Maria Isabel ao pagamento do cré-
dito apurado a favor do Reclamante
Itamar Caiado de Castro, conforme
termos de fls. 1213, no montante de
Cra 80.880 (oitenta mil, oitocentos e
oitenta c euzeiros). ocrescido 'eos res-
Pectivos juros de mora. Feitas as
anotacões e comunicações da praxe

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
do Álcool, aos vinte dias do mês de
Julho do ano de mil novecentos e ses-
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senta e seis. — Juarez Mai „,:ies Pi-
mentel, Presidenta Substiado. — João
A gripino Maia Sobrinho, Relator,

Fui presente: Rodrigo de QueiroZ
Lima, Procurador Geral Substituto

PARECER DO PROCURADOS

Pelo não provimento do recurso,
mantida a decisão recoriede pelos
seus fundamentos e conclusões.

Ern 19 de fevereiro da 196G. -- Paulo
Belo.

Primeira Turma de Julnamento

ACÓRDÃO N.9 9.123
Autuada: Usina Cansanção do Si-

nimbu S. A. (Usina Sinimbu)
Autuantes: Luiz de Araújo Caval-

canti Duca Neto e outros.
Processo: A.I. n.9 591-58 — Estado

de Alagoas.
Açúcar .desacompanhado dos

documentos fiscais é clandestino e,
nos termos da lei, deve ser apre-
endido.

''.7istos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a Usina- Can-
sanção. do Sinimbu, proprietária de
Usina do mesmo nome, sita no mu-
nieipio de São Miguel dos Campbs,
Estado de Alagoas, por . _.aeao aos
arts. 31 e seus .paragrafos combina-
dos-com o art. 60, letra c, todos do
Decreto-lei n.9 1.831-39, sendo autu-
antes, Luiz de Araújo Cavalcanti Du-
ca Neto, Ary Martins e outros fiscais
deste IAA. A Primeira Turma de
Julgamento da COriliSSãO Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando estar materiabnente
provada a falta do ilícito fiscal co-
metido pela usina autuada;

Considerando que, dos 100 sacos
-apreendidos, 16 estavam com a nume-

- ração perfeitamente legível;
Considerando os pareceres constan-

tes do processo,
Acorda, por unanimidade, noa ter-

MC3 do Sr. Relator, em julgar pro-
cedente, em parte, o auto, paris con-
siderar boa é definitiva a apreensão
de 84 sacos de açúcar, aos 100 sacos
apreendidos, cuja numeração estaa
completamente ilegivel, liberando-se
os restantes 16 sacos, na forma do
parecer da Divisão Jurídica, recorren-
do-se ex o//ido para a instancia .5U-

perlar. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão E Tscutiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quinze dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituto. — João Agripino Moia
Sobrinho, Relator. Artigo DOI/1M-
gos Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

PARECER DO DR.' PROCURADOR
Pela procedeência na parte do AI.,

e-	 sugere o parecer retro.
Em 15.5.60. — José Moia Maia.

- ACÓRDÃO N.9 9.124
Autuada: Usina Santa Lydia S. A.
Autuantes: Erembergue Antunes de

Souza e outro.
Processo: A.I. 875-57 — Estado de

São Paulo.
Caracterizada a ine,rislimeia de

'má-fé de se considerar insub-
sistente o auto de infração.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina San-
ta Lydia S. A., proprietária da Usi-
-na Santa Lydia, sita em Ribeirão
PrSto, Estado de São Paulo, por in-
fração ao art. 8.9 e seus §§ 1.9 e 29,
combinado com o art. 61 do ::Zicreto-

1
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lei 11.9 1.831739, sendo autuantes,
Erembergue Antunes de Souza e Ser-
gio Eduardo de Oliveira Santas, ris-
cais dêste IAA. A Prime: Turma
de Julgamento', da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando 'que foi concedida se-
gurança na justiça, no sentido de per-
mitir que a autuada recolhesse a taxa
de defesa independentemente das
contribuições do Plano de Safra;

Considerando que a autuada efetuou
o re.colhemento da taxa de defesa só--
bre tõda a sua produção na referida
aafra inclusive sôbre o açdcar extra-,

Considerando que os documentos de
ga. 26 a 23 confirmam que a autua-
ta foi notificada para o recolhimen-
to da sobretaxa de Cr$ 10 por saco
sobre o extra-limite produzido, fican-
do assim; prejudicado o presente
mito:	 •

Considarando•o parecer da Diviaão
juridica, fls. 29-30,•

Acorda, por unanimidade, em jul-.
gar insubsistente o auto, recorrendo-
se ex officio para instância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de

'julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do tlçúcar e do Álcool, aos
quinze dias do mês de junho do ano
de mil novecentos c sessenta e seis..
'José Maria Nogueira, Presidente Subs-
tituto. — João Agripino Maia Sobri-
nho, Relator.;: — Arrigo DomMgos
Falcone.	 -

Fui presentO: Rodrigo de Queiroz
Liin a, Procurador.

PARECER' DO DR. PROCURADOR

Pela insubsistência.
Em 20.8.63. — Leal Guimarães.

ACORDA0 N.9 9.125
Autuado: Antonio Sifuentas Ma-

Cita do.
Autuante: Osmar da Costa.
Processo: A.I. n• 9 523-61 -	Estado

de Minas Gerais.
E' clandestino açücar apreendi-

do por áe encontrar desacompa-
nhado ãe documentos fiscais.

• Vistos, relatados e di.scutidos ês:des
autos em que é autuado Antônio Si-
fuentea atiachado, ei aerciante, estabe-
lecido em Bambui, Estado de Minas
Gerais, por infração aos arts. 40 ou
42, Combinado com o art. 60, letra b
do Decreto-lei n.9 1.831-39, sendo au-
tuante o fiscal deste LAA, Osmar da
Costa. A Primeira Turma de Julga-
Mento da Comissão Exectitiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o açúcar apreen-
dido estava oesacompanhado de quais-
quer documentos fiscais;

Considerando que o autuado dei-
:toa o processo correr à revelia;

Considerando a infração material-
Mente provada,

•• Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relator; em
julgar pela procedência do auto. para
o fim de tornar efetiva a apreensão

. OCR onze sacos de açúcar, condenada
a firma autuada á perda do produto,

•revertendo o valor apurado na sua
:renda aos cofres do Instituto, nos
termos do art. 60, letra b, do Decreto-
lei n.9 1.831; de 4.12.39, dando corno

* absorvidas por esta penalidade, as
'dominações do art. 40 ou 42. Intime-

e, registre-se e cumpra-se.
. Sala das :Sessões das Turmas de
Julgamento - da Comissão Executiva do
rnstituto dó Açúcar e do Álcool, aos
quinze dias-ido mês de junho do 'ano
fIe mil novecentos e sessenta e seis.

José Maria Nogueira, Presidente
..Çubstituto.	 João Agripino Mala
;Sobrinho, Relator.	 Arrigo Domin-

, tios Falcone.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Procurador.
PARECER DO DR. PROãRADOR

Pela procedência nos têrrnos do pa-
heer retro.

É'm 29,2.62. — Leal Guimarães.

ACORDA° N. 9.126
Autuada: Utina Capuava S. A.

(Engenho Capuavai .
Autuanate: António Geraldo Bastos.
Processo: A.I. .429-58 — Estado de

São Paulo.

Ntio lendo ficado provada a in-
fração argüida, é de se jztigar im-
procedente ó auto lavrado,

I Vistes, relatados e discutidos êstes
autos •em que é autuada a Usina Ca-
puava S. A., proprietária de En-
genho de Aguardente Captiava, sito
em Piracicaba, Estado de São Pauto,
por infração ao art. 2. 9 , § 2.9, lo De-
creot-lei n.9 5.998-43, sendo autuante,
o fiscal dêste IAA, Antônio Gu:aldo
Bastos. A Primeira Turma de Juiga-'
mento da Comissão Executiva do Ias!
tituto do Açúcar e do Alceol,

Considerando que á nota de expe-
dição de fls. 3, não está totalmente
preenchida;

Considerando que tal falha resultou
do fato de servir-se a .autuada do
disposto no 4.9 -do arte 18 da Reso-
lução n.9 1.228-57;

Considerando que o posterior reco-
lhimento não foi coutestado pelo au-
tuante;

Considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e Divisão Jurídica,
fls. 22 e 24. respectivamente,

Acorda, por unanimidade, em julgar
pela improcedência do auto de infra-
çã9, nos termos do voto do Sr. Rela-
tor. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e • do Álcool,

aos (ionize dias ne, mês de junho do
ano de mil novecentas e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — João Agripino Maia Sobri-
nho,. Relator. — Arrio° Domingos
Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

PAMECÍR DO DR. PROCURADOR
Pela improcedência nos termos do

parecer.
Em 8.3.61. —	 Guimarães.

ACÓRDA0 N.9 9.127

Autuaeo: Amadeu Luiz Pereira.
Autuante: AI. Lopes Pereira.
Processo: A.I. n. 9 .523-60 - Eatado

do Paraná.

Aracar encontrado sem do-
C14171:371i(Wli0 fiscal é clandestino, e,
como ta!, dere ser apreendido.

Visloa, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado o comercian-
te ninadeu Luiz Pereira, estabiaceoto
em Bela Vista do Paraiao, Estado do
Parana, por infração aos ardi. 40 ou
42, combinado corn o art. 60, letra 1)
do Decreto-lei n. 9 1.831-39, sendo au-
tuante, o fiscal deste IAA, M. Lopes
Pereira, A Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o açúcar apre-
endido estava desacompanhado de
quaisqu se documentos fiscais;

Considerando que a autuada não
apresentou defesa, correndo o proces-
so à revelia;

Considerando materialmente prova-
da a infração,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para conddiar a
firma autuada à perda do açúcar
apreendOlo em situação irregular, nos
termas do art. 60. letra b do Decreto-
lei n.9 1.831, de 4.12.39, dando como
absorvida por esta, a penalidade dos
arts. 40 ou 42, do citado decreto-lei.
Intime-sie registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, ao3
quinze dias do mês de jumho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.

José Maria Nogueira, Presidente
Substituto. — João Aqripino Maid
Sobrinh o, Relator. Arrigo Domin-
gos

Fui presente: Rodrigucs de Queiroz
Lima, Procurador.

PARECER DO DR. PROCURADOR
Tela procedencia na forma do pa,

recer.
Em 8.8.62. — Leal Gulina'racs.

ACÓRDA0 N9 9.128
Autuados: Comércio e Indústria de

Bebidas A„ioleis Ltda. e Usina Açu-
careira Santa Cruz S.A.

Autuantes flaroldo Gomes Meire-
les e outres.

Processo:	 .1. n9 57-62 — Estado
de São Pa:do.

Comprovadas as infrações pelos
eleme litos constantes do processo,
é de ser o Ct .210 julgado procedente.

Vistos anatados e discutira estes
autos cri que são autuados, a Co-
mércio e I1:du.strji de Bebidas Alem
Ltda., firma estabelecida em Sortias-
ba, S. Paulo, por infração ao art. 39
e.e. o art . 29 e seus parágrafos, art.
11 e seu parágrafc único todas do
Decreto-lei '1.831 da 1939, e a Usina
Açucareira Santa Cruz S. A., pro-
prietária da Usina do mesmo nome,
sita em Pazenaia Santa Cruz, muni-
cípio de Capivari Estado de São Pau-
lo, por infração ar art. 19 e seu oa-
ágrafo unco.. ait 29 e seus para-

grafos, cc. o art 11 e seu parágrafo
único, todos dc Decreto-lei 5.999, de
18.11.43, semi( autuantes, os fiscais
deste IAA "fornido Gomes Meireles,
Durvanil de Vasconcelos Carvalho e
outras. A Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ias-.
tituto do Açúcar e do Alcool,

o
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Considerando que o álcool apreen-
dido estava desacompanhado de nota
de expedição;

Considerando irrelevantes as alega-
ções de dfesa das firmas autuadas;

Considerando que a nota de expe-
dição de fls. 4 não pode -ser consi-
derada aco'aertado a mercadoria apre-
endida;
• Considerando o mais que dos lthios
consta,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar pela procedência do auto de in-
fração, para condenar a firma autua-
da. Comércio e Indústria Ai:soles Li-
mitada ao pa gamento da multa de
Cr$ 2.000 ,(dois mil cruzeiros), naS
termos do art. 3°, do Decreto-lei nu-
:mero 5.993_ de 13.11.43, e condenar
a Usina Santa Cruz S.A. A perda
do álcool apreendido e ao pagamento
da malta de Cr$ 2.000 (dois mil cru-
zeiros), nos termas do .art. 2 9 do re-
ferido diploma lrtaal, julgando-se int--
precedente o auto de infração quan-
to aos arte. a° para a firma Comér-
cio Alcolea Ltda , e quanto ao art.
IP para a Usina Santa Cruz 'S. A.,
recorrendo-se ex. officio •para a ins-
tância superioa. Intime-se, registre-
se e cumpra-se,

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alceai, aos
quinze dias do mês de junho do aro
de mil novecentos e sessenta 	 seis.

José Maria Nogueira; Presidente
Substituto — João Agripino Maia So-
brinho, Reiaror Arrigo Domingos
Palerma,.

Fui presente — Rodrigo de Quei-
rae Lima, Procurador.

Parecer do procurador
Pela procedência em parte do auto,

nos tétanos co parecer retro.
Em 17.5.62. — Leal Guimarães.

ACÓRDA0 N° 9.129
Reclamante: Abelardo Urribelino

Silva
Reclamada.: Usina Paineiras S. A.
Processo: F. C. 119-63 — Estado

cio Espírito Santo.

Homologa-se desisténcia da re-
c?cinia .. ão, feita dentro das normas

• legais.

Vistos, ritmadas e discutidos
tidos em que é reclamante Abeirado
Umbelirio • na Silva e reclamada a Usi-
na Paineieas 3 A. ambas do Mamei-
pio de lia:km:rim, Ditado do Espírito
Santo, a Primeira Turma de Julga-
mento dá ComÁ,ssãs, Eaccutivá do Ins-
tituto do AçacTir e do Alcool.

Consideranoc que o reclamante de-
tistiu do pieitar conforme se verifica
da petição de fls. 10;

Consideram:to prejudicado o prosse-
guimento do /amasso

Acorda, por unanimidade, no senti-
do de ser nomagigada• a desistência
constante dits autos, arquivando-se,
em conseqüência o processo.	 -

Sala das sessões das Termas de
Julgamento Os Comissão Executiva do
Instittuo do Açticar e do Álcool, aos
quinze dias do mês de junho do ano
de mil nosecantos e sessenta e scs.

/men Ila-a,. Nogueira. Presidente
Substituto — Joãc Agripino Metia So-
brinho, Reté...tor Arrigo Domin:fes
Falcone.

Fui presente — Rodrigo de Queiras,
Lima, Praisilvarior,

N 9 9.133

A: de se litigar boa e valiosa, nos
térvius Co ?Jarografo único do ii•rt.
11 do Deereto-lei 5.993, de 18 de
novembro de 1943, a apreensão ao
aleool em liánsito, *desacompa-
nhado da revortiva nota de ex-
pedição.

Vistos, relatados e discutidos elste.s
autos em que autuado Raul laltieedo

Figueira, do Município de Campos
Estado do Ui() de Janeiro, por infra
çao aos angus 2') §§ 19 e 29, art. 3°
parágrafo anico e art. 11- todos do
Decreto-lei 5 .),..)93, de 18.11.1943, e au-
tuantes os . fiseets deste Instituto An-
tônio Gerado Bastas e outros, a Pri-
meira Turma cie Julgamento da die-
missão Execu' i ve( do Instituto co
Açúcar e da Alcool,

Consiciciramm que a Infração fo
plenamente -.saiu-armada pelos termo
de fls. 2;3;

Considerando que a nota de sxpe-
dição de fls. 4 nao podia corresponder
ao álcool a que se refeer o processo
visto trazer a data de 11.1.1961, en-
quanto que e elcool se, encontrava tan
trânsito no dia 25 do mesmo mês e
ano;

Considera/Mo térmos do -pare-
cer da Divisão Jurídica, de fls. 25
cujos fundamentes e conclusões adoto.

Acorda, por taianimidade, em jul-
gar procederise o auto de infraçao,
para condi-liar o autuado à perda do
álcool apreendido nos termos do pa-
rágrafo ;Mico -.10 art. 11, do Decreto-
lei n9 5.98. de 18.11.43, absorvida
por esta 3a/iça)) 3 penalidade do ar..
39, do me-ano diploma legal. Intime-
se, registre -te e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instittuo Açúcar e do Álcool, aos
quinze dias do mês de junho da ano
de mil novecento s e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituto --- Arrio° Domingos Foi-
cone, Relator — João Agripirto Mesa
Sobrin-lio.

Fui preserr,e. -- Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Pare:ier ao Procurador

Pela procedancia na forma do pa-
recer..

Em, 14.9.62 — Leal Guimarães.

Meca-SI/AO N 9 9.131
Autuada: Usina Santo António S.

A. — Açúcar e bicool

Autuantes: José Gonçalves Lima e
outros. -,

Processo: A 1. 327-61 — Estado de.
São Paulo

Julga-se prodente o auto
ittfraça9 . 4aand-o compreasat
a usina (leu sairia a sua
fabricao.a se'n a emissão das no-
tas de rig:iessa corresponaenie.s ao
recolhintent,7 dos tributo 'i il.v;?dos,

Substituto — Arrigo Domingos Fel-
cone, Relato» -- João Agripino Haia
Sobrinho.

Fui presente. — Rodrigo de Oueiroz
Lima, Procaracior

Partiecr ao Procuradei
Pela procedente.).
Em 7.11.62. — Leu; Guimarães.

Jutga psecedente o a,cto
quando e,•ritt'rent. inaterialmén...e
comprovalw. as infrações pranm-

. tas no 02 .27-cio:lei 1.331, de 4 de
clinenibro de 1939.

Vistos, reiatactoe. e discutidos asais,
autos em mie é a Usina San-
to Inácio S a., do Municipio de Caao
Estado de ai-eraionbutto por infsaye.)
aos artigos 19 	2 .. 2°, 39, 64 e 65,
dos do ueerstem, 1,331, de 4.12.e9.
e autuantes os assais ciaste Inste:aio
JOSÕ Ulisses feitorai e *outros, a Pri-
frieira Tuteias Julaamento ela Co-
missão Exiii:nt„,v1 do Instituto oa
Açúcar e do Á.eisaf,

Considessado mie contra a Usina
Santo Irráaio tis A lavrou a Fiscaliza-
çao deste fnstituto, o auto de fls. a.
por infrataia a:, disposto nos ares,
1° § 2 9 , 2°. 39 64 e 65, elo Decreto-lei
1.831 de 4.12	 lia;

A abada: Jean! Macedo Figueira. r
• Autuem-e:o .aritérdo Geraldo Bas-
tos e outros.

Proceso: A 1. 491-61 — Estado cio
Rio de Jaacao.

Vistos, 'se:alados e discutiatss
autos em que é autuado a Usina San-
to António	 — Açúcar e Álcool,
do Municiar na Piracicaba, Estado de
São Paulo, por infração aos artigos
1 9, § 29 .36, d5, 69 parágrafo úni-
co do - Deciaito- lei 1.831 de 4.12.39,
art. 148 é 149, do Decreto-lei 3.355,
de 21.11 41 e autuantes os fiscais
dêste instam:dia Jo0 Gonçalves Lima
e outros, a ieranoira Turma de Julga-
mento da Contlesão Executiva do Ins-
tituto. do Açúcar e do Álcool,

Considerando aue os fatos que de-
ram- causa a iavtatura do presente
auto foram fartamente comprovados
tendo hav: to, pra-tanto, salda irregu-
lar do açúcar e constatada irregula-
idade, por reisatição. na numeração

de alguns sscosi
Consideraare caie as alegações de

defesa da outtiacia não conseguiram
ilidir a infração de vez que a oculta,
ção do depósito a Fiscalização tornou
indefensavie a posição da usina;	 -

• Considerancti as pareceres da Pio-
cura•dorla Regio na) e da Divisão Ju-
rídica, cujos fundamentos e conclu-
sões adoto,

Acorda, par ananimiclude, em jul-
gar procederia' o auto de infração
para condenar a Usina Santo Antônio

sejam, Cr8 27.924 (vinte e sete mil,
e vinte quatro ctuzeiros) e 	

ção ao art. 36 e §§ DecrstO dei
1.831, de 4.12.39; .h) Cr$ 5.630 Icin-
co mil, seiscentos e trinta cruzeiros),
além das taxas de defesa : sabre 563
sacos de açúcas. noa têrmos do ext.
65, do mesmo Da sreto-lei; c) paga-
mento em dabro cias sobretaxas pre-
vistas nos arts. 43 e 69, • da Resolu-
ção 1.380, :;a Comissão Executiva ou

Careiatteanise soe a Usina autuaaa
deu saida de seus depositas a 24.635.
sacos de aetie.ar casta' ele fabricação
na safra 31;62 ens 196 partidas ruo
açúcar, seta o vigamento antecioaeo
da taxa de Defesa d3 CrS 3,10 fa-
zenda rata ajuda nas Notas de Re-
massa emitidas a Guia de Reculhimen
co já esgota:1as- canforme se verifica
pelo têrnio Se fia. 3/4;

Considesauclo tais embora intimada
a autuada afio apesentou defesa, dei.
xando o processa correr à revelia;

Consideiantie que conforme infar-
mação de fls. 8/3 verifica-se que a
Usina, e primaria na espécie,

Acorda, pai ananimidade, em jul-
gar proceaente o auto de infraçao.
para condenai . a Usina autuada
multas de Cr$ . 2.000 idois mil cru-
zeiros) por anta ae remessa irregular
no total de CrS 3a2.000, (trezentos e
noventa a	 mil cruzeiros), nos
termos do art. 39, do Decreto-lei ...
1.831. cie 1.12.39	 (d, e de Cr$ 10,	 ez
cruzeiros) aor saco de açúcar saldo
sem o pagamento da taxa de .
na importancia ae Cr$ 246.000 (dazena,
tos e quaier ta e seis mil cruzeia...5)
nos térmos Co ar t. 65, do mesino de-
creto-lei. alam do recolhimen to daS
taxas devirias. Inlime-se, registre se t
e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de a
Julgamento da Comissão Executiva do d

npresedi, — Rodrigo - de f»;léi-
coe Lima, Procurador.

Parecer do Proeuradcr

Pela procedência na forma elo os-
rece.r retro.

Em, 1.9.1965. — Leal Guimardm.

INS riTUTO BRASILERO
DO CAFÉ

, S.A. à seguintes multas: a) 	  1 Instituto da iaçalear e do Álcool, aos
_ '2.000 (dois mil eruzeiroa) por infra- quinze cilas do mês de junho do ano

de mil noves-calos e sessenta e
— José Lfci;-ia Nogueira, - Pre,sidi n
Substituto — J. A. de Lima Teix.3ira,
Relator — Arrio Domingos Fatcone.

Cr$ 3.378 três mia trezentos e se-
tenta ' e eito cr useiros), nos termos
do art. 149. no Decreto-lei 3.855, de
21.11.41. Intime se, registre-se e
cusnpra-se.

Sala das Se,:-Frr.'S das Turmas de
Julgamento Ga s:;c/ni,3são Executiva do
Instituto ao Amiicat e do Álcool, no- 	 O Presidente da Diretoria do Instituto
quinze dias do mos de junho do a.11, Brasileiro do Café no uso cie sitias atri-
de mil noveciPit tio;-, e sessenta a seis. hui ções	 resolveu:
— José Mai...a -Pn ogueira, Presidente PORTARIAS DE 23 DE AGGSTO

- DE 1966

N" 1.260 ,No interesse do ineihor
ateader à execução cios trabalhos ai. ;Ga
ao Centro de Treinameuto e Fia-eia-se°
Profissional de Classificadores cie Café
ICETRECAFÉ); em São Paulo e aos
Centros Rt%:anais de Orientação do Es-

ACóRIDACit N° 9.132	
tado de São • Paulo e, -tendendo a sun-
citação  do Sr. Chefe Geral do Depor-

Autuado: Usina Santo Inácio S.A. temeu-to de., Assistência à Cafe:iitiltura.
Autuantsis: Jo.(,, Ulisses Teriório c obleto do processo n° 3.536-66, orá-

outros. buir ao Engenheiro Agrônomo Aldir

	

Processo: A.I. 307-65 — Estado de sies Teixeira, da Secretar:a	 Agricul-
Pernambuco, tome, do Estado de São Paulo, ora ã dis-

posição deiste Instituto, as seguintes fun-
ções, que serão executadas •sempre me-
diante entendimentos coin o Sr. ..-llicfc-

,Geral d..) Departamento d . ., Assititéncia á
Co.Li: : rt: 6-tra 1 DAC): é"z) supervisionai o
CETRECAFril o as Centros Regionais de
Orle itim,:ão. com poderes para oreanii:ar
a parte t:ienitna c administrativa; 5) puo-
vidnueiar a instalação adequedado
C,'ETRECAFÉ, na forma originalmente
orocram—li., inclusive para o atendimento

'pleno cio acórdo mantido com a CTP A
oir o',: c) providenciar a iiistak,-

:ajo edeotiada dos Centros Regionais d.:
õrientro, de forma a (me c.r.saii
das de trabalho posiiam dcseinpinilian.

traballios
dos, entead:cla o trabalho em uma segan-
eta fase aos Postos de Classificac5o dos
derruis Eutados	 b)	 p:-:-)cessàr
os	 rehcionados coro ri

cl,,: -d fico dores, mmx ilinu-c' 	 e outi .os. cle
com as convoniéncias

01)'`CIC,:d:V; ris norMas legais vigetit,-s.
ri( a o Dspartemento de
Cafeicir'nro (DAC) autoricado a colocar

clispasiçf:0 referidc,s serviços, logo
que os t-,,Js:-.ua C na medida de . seris pos-
sibilidades. trés veículos para a vistoria
aermanente dos trabalhos que lhe são
afetos. o que será feito através de c i as-
sificadones, devidamente selecionados r.,-1-
ra tal finalidade. Outrossim, deverá o
Departamento de Assistência à Caiei-
cultura (DAC,) pagar as desposas de via-
gem, diárias e outras, inclusive clos em-
viciou-es do CETRECAFÉ e dos Ceatros
Regionais de Orientação. rerilizaci.m
!o Supervisor. Engenheiro Ao ,:l":1DWO

Aldir Alves Teixeira, através do Servi-
no Regional de Assistência à Cafeicultii-
na oe São Paulo, contra apresentação de
prestação de contas mensal, Podendo a
referido SER AC efetuar, ao Supervisor,
os adiantamentos mensais necessários.

1 .26) Dispensar a pedido. da
furwr:o gratificada de Chefe da Seção de
C• onferén ria de Contas c Fretes. sím1,010
54r (ia Ag' -	 ' Londrina, o Or'cial
de Administração nível 12, Romão Mar-
3m. e designa para a vaga decorrente,

o Técnico de Contabilidade, nível - 1 a.
Ari::teat Pereira de Carvalho, mediante

percepção dos vencimentos correspon-
entes d3 símbolo 5-F



Setembro de 1966DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)2524 Terça-feira 6

TÊRMOS DE CONTRATO
débito emitido pelo Banco, os reetns
soa dos aludidos depósitos. Quinta
Remessa de Recursos para pagamento
das Obrigações Garantidas: O Banco,
por ordem e conta da Avalizada e
como seu mandatário, providenciará
perante os Oreaos competentes a con-
cessão e o fechamento do câmbio,
caso a Avalizada não o tenha feito nu
tempo oportuno - bem como a remessa,
para o este: ior, dos m ecursos destina-
dos ao pagamento das obrigações ga-
rant:das, utilizando as facilidades de
pagamento de cámbio conferidas as
emprêsas de navegação aérea para
seu reequipamento conforme decisão
do Conselho Monetário Nacional. Pa-
rar,tafo Primeiro — A Avalizdaa en-
tregará ao Banco dentro elo prazo de
10 dez) dias contados da assinatura
do presente contrato todos os do-
cumentos necessários à execuçáo do
disposto nesta clausula. Paragral o
Segundo — A Avalizado (entregará),
neste ato e por èste instrumento, con-
fere e outorga poderes especiais ao
Banco para que este providencie a
aquisição do câmbio, o recolhimento
das sobretaxas cambiais, o pagamento
dos impostos ou taxas que ' foem de-
vidos e a remessa para o exterior, dos
recursos para pagamento das obriga-
ções garantidas. Para esse fim a
Avalizado autoriza o Banco a utilizar.
os recursos da conta especial de que
trata a cláusula segunda. Parágrafo
Terceiro — Fica, no entanto, estabe-
lecido que caberá exclusivamente à;
Avalizada a responsabilidade por
quaisquer ónus decorrentes de atrasos
na remessa de recursos e/ou de varia-
ções cambiais, não imputáveis ao Ban.mentos aqui previstos, ficara sujeita co e conseqüentes do não cumprimen-•

ao pagamento de juros de mora, to de obrigações da Avalizada, previa-
taxa de 12 (r: (doze por Cento) ao tas neste contrato, e/ou de fato dei ano, a partir da data em que os de

i pósitos se tornarem devidos e até a- terceiro. Parágrafo Quarto — As des.
mdata da regularização do contrato, pesas e que o Banco incorrer em

!c) Banco concordar Com a purgação
se-- virtude do mandato ora conferido se-

Ida mora e preferis mão reembolsadas pela Avalizada,
i, não exigir ime- acrescidas dos juros de 12 % (doze

ma da Cláusula Vigésima Primeira.
'diatamente o total da divida, na for- por cento) ao ano, dentro de 48 (qua
Parágrafo Primeiro — A Avalizada	

-
rente e oito) horas contadas do avi-

aplicará até o montante dos paga- so de débito emitido pelo Banco.
Sexta: — Adiantamento de Recursosmentos das obrigações decorrentes
pelo Banco: — Se, com o objetivocreste contrato, os recursos de subven-
de honrar a garantja prestada emções e subsídios para reequipamento

criados. pela Lei número 4.200, de5 nome da União, vier o Banco a
 adiantar recursos próprios para pe-de fevereiro de 1963, especificamente

gprevistos na letra "e" 	 art. 19 eamento das obrigações garantidas, a
no art. 13 para o que, desde já, e com Avalizada o reembolsará do adiantas
a anuência da Diretoria de Aeronán-- mento dessas importâncias, acresci-

das doe juros de 12'4. (doze por cen-tica Civil, confere ao Banco . expressa to) ao ano, dentro de 48 (quarentae irrevogavelmente, poderes especiais
e oito) horas, contarias do aviso depara receber os aludidos recursos, que
débito emitido pelo Dance. Sétiinaficarão retidos no Banco do Brasil

S.A. à ordem e disposição do Banco, - Certeza e Liquielffiz da Divida
que não responderá pelo pagamento - A Avalizada reconhecerá como
de quaisquer juros, podendo ainda prova de seu débito os avisos emiti-

dos pelo Banco, referentes as impor-para os fins previstes, praticar todo
tâncias a sereni por ela depositadase qualquer ato, subscrever documentos (cláusulas segunda, quarta e vigési-

e dar quitação. Parágrafo Segundo —
ma primeira) e as pagas pelo BancoA Diretoria de Aeronáutica Civil, pre-

sente neste ato, tomará as medidas por conta da Avalizada (cláusula sex-
complementares necessárias para ue ta). bem como outros avisos relativosq
o Banco possa, efetiva e livremente, a despesas e taxas devidas e o Banco,

por sua vez, reconhecerá a crédito dadispor dêsses recursos, no atendimen- Avalizada os recibos ou comunicações
to da liquidação das obrigações pre- que emitir pelos recebimentos em di-

— Conversão da Moeda — Para
vistas no presente contrato. Terceira nheiro. Fica, desse modo, expressa e

Os
efeitos do disposto na Cláusula lenamente assegurada, a qualquersula ante- tempo, a certeza' e liquidez da.divIclaror, a conversão dia 'moeda estrangei- da Avalizada para com o Banco, com-
ra em moeda nacional será feita à preendendo os cálculos dê juros, ta-taxa e/ou sobretaxa (s) de CàlriOl0 

xas e despesas e estabelecido que a
vigente (s) à época de cada depósi- Avalizada não poderá exigir processoto, aplicável (eis) à operação garan- especial de verificação nem por qual-
tida. Parágrafo único — Se nas épo- quer forma ou sob qualquer pretexto,cas em que êsses depósitos se torna- retardai' o pagamento ou cobrança do
rem : exigíveis a taxa ejou sobretaxd saldo devedor demonstrado pelo Ban-(s) de câmbio forem variáveis a con- co. Oitava — Obrigações Diversas da
versão far-se-á com base na média da Avalizada — Até final liquida0o não
taxa e/ou sobretaxa (s) Vigorante só de teidas as obrigações assumidas
(s) nos 90 (noventa) dias anteriores pela Avalizada para com seus finan.
às Mesmas épocas. Quarta — Varia- ciadores estrangeiros, como tambémção da Taxa e.nu sobretaxas de Cem- das previstas neste instrumento 

assu-bio — Se ocorrer variação para mais me a Avalizada ás obrigações segum-
no valor da taxa enati sobretaxas de tes: I — Remeter ao Banco, anual-
câmbio, durante o período compreen- mente, relatório informativo de sua
dido entre as datas dos depósitos pie- situação geral, econômica, financeira,
vistos na cláusula segunda e as da técnica e administrativa e responder,
liquidação do câmbio destinado à re- por escrito e prontamente, a qualquermessa dos fundos para o exterior, de pedido de informação do Banco. II --que trata a cláusula Quinta, a Avafi- Entregai: ao Banco cópia de seus ba-
(quarenta e oito) horas do aviso
zada complementará, dentro de 48 laço% balancetes e demonstrações deeie

INISTÉRIO
D

FAZENDA
BANCO NACIONAL .

,DO DESENVOLVIMENTO •
ECONÔMICO

Jorge . Dumortout, Tabelião substitu-
to ein exercício no cargo do 23 9 on-
cio de Notas, da Justiça desta Cidade•
do Rio de Janeiro — Estado da Gua-
nabara, na forma da Lei, etc.

TRASLADO

Livro: 1.108 — Fôlha: 15, verso
Contrato de cobertura de garantia

que entre si fazem o Banco isacionai
do Desenvolvimento Económica, coei°
Agente da União Federal (Tesouio
Nacional) , e Serviços Aéreos Cruzeiro
do Sul S.A. com a interveniencia do
Ministério da Aeronáutica, pela Dire-
toria de, Aeronáutica Civil, e do Dou-

tor, Murilo Sampaio Pacheco Depo-
sitário na forma abaixo:

Saibam quantos esta virem que, no
ano de 1966, aos nove elas do Ines cie
agôsto, nesta Cidade do Rio de Janei-
ro, Estado da Guanabara , neste Car-
tório do 239 Ofício de Notas, perante
mim, Jorge Dumortout, Tabeliãs subs-
tituto, no exercício do cargo, compare-
ceram partes justas e contratadas,
como ,primeiro contratante, o Banco
Nacional elo Desenvolvimento Eco-
nômico, autarquia federal coro sede
em Brasília, D.F., e serviços nesta
cidade, à Avenida Rio Branco, b3,
53-A, neste instrumento chamarei,
simplesmente, Banco, na qualidade de
agente do Tesouro Nacional, com tua-
damento •na Lei número 1.518, de 24
de dezembro de 1951 nos terinos
artigo 21 da Lei número 1.628, de 2e
de junho de 1952 e de conformidade
com o Decreto número 1.622, de 22 ele
novenlbro de 1962, neste ato represen-
tado por seus rep,esentantes legais,
Doutor, José Garrido Torres e Doutor
Alberto do Amoral Osório, respectiva.
mente Presidente e Superintendente.
como Segunda contratante, Serviços
Aéreos Cruzeiro do Sul S.A., adiante
denominada Avalizada, com sede na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, neste ato representarta
na forma dos artigos i4 e 15 de seus
Estatutos • Sociais, pelos Senhores Dou-
tor José Bento Ribeiro Dantas, brasi-
leiro, casado, advogado, residente à
Avenida Epitácio Pessoa, 834, aparta-
mento 601 e Dr. Leopoldino Cardoso
do Amorirn Filho brasileiro, casado,
engenheiro, residente à Rua Tonele-
rOs 'número 170, apartamento 304, aut-

. bos nesta cidade e respectivamente,
Diretor-Presidente e Diretor-Superin-
tendente: e como Intervenientes, o
Ministério da Aeronáutica, por sua
Diretoria de Aeronáutica Civil, aqui
representada por seu Diretor Geral,
Major-Brigadeiro Cândido Martinho
dos Santos de acôrdo com o estabe-
lecido pelo Decreto Federal de 6 de
abril de 1966, publicado no Diário Ofi

-cial da mesma data e o Senhor Dou-
tor Murillo Sampaio Pacheco, brasi-
leiro, casado, engenheiro, residente
nesta cidade, portador da Carteira de
Identidade n9 3.663-D expedida pe'ci
CREA-5e Região, na qualidade de De-
positário :dos bens dados em penhor
mercantil: Os presentes meus conhe-
cidos e das testemunhas ao final no-
meadas e assinadas do que dou fé,
bem como de que a prreente será ano-
tada no ! distribuidor competente, 'na
forma da Lei. E, perante as mes-
mas testemunhas, pelos contratantes
e intervenientes me foi dito: Consi-
derando que: (A) A Avalizada obte-
ve: 19) da Sutil Aviation Société Na-
tionale de Construction Aeronauti-
Claes, sediada em Paris, França, neste
instrumento denominada simplesmen-
te Sud Aviation, financiamento, até o
montante ide NF 76.422.342,00 (senta

seis milhões, quatrocentos e vinte e
ols mil, trezentos e quarenta e doi;

¡leves frentes franceses), equivalen-

tes a US$ 15,628,221.0 (qinnee mi-
ilides, seiscentos e vire e e oito mil,
duzentos e noventa e lha Ornares nor-
te-americanos), pala in„juisiçao de 4
(quatro) aeronaves a Julio (modele
besico) "Caravelle" ibouelo SE-210-
V 1-R e sobressalentes: 2"o da Roas-
Royee Lted. com set1.2. na Inglaterra
n,st ,, instrumento iiJminae.a. sim-
plesmente Rolls Roecii financiamento
até o montante cie e 1.114.502,00
(hum milhão, cento e quatorze mil,
quinhetas e duas libi‘eis esterlinas)
equivalentes a USS 3,120,606,00 (trás
milhões, cento e vinte mit, soisoeu-
tos e, seis dólares nerte-americanes,
para aquisição de 12 doze) motores
Moa Mark-533-R, acessórios, sobres-
salentes e peças de reservas para ma-
nutenção e reconcheiorramento: (Bi O
Conselho de Ministros, por Decreto
numero 1.622, de 22 de novembro de
1962, publicado no Diária - Oficial de
23 de novembro de 1962 autorizou o
Banco a dar a garantia do Tesouro
Nacibnal á operaçáo ora contratada.
na forma dos artigos 21 e 22 da Lei
número 1.628, de e0 de junho de 1952:
com o artigo 1.9 , da Lei ne 1.518, de
24 de dezembro de 1951: (C) O Con-
selho de Administração, por suas De-
cisões número 192-62, de 26 de outu-
bro de 1962, modificada pelos de na-
meros 47.65, de 16 de fevereia de 1965,
287-65, de 21 de setembro de 1965 e
107-66, de 12 de jura() de 1966, eataoe-
teceu as condições da operação de
prestação de garantia entre a Banco
em nome do Tesouro Nacional, e a
Avalizada: (D) O Conselho de Admi-
nistração do Banco, atendendo à soli-
citação da Avalizada, autorizou por
Decisão n9 210-62, de 3 de dezembro
d. e 1962, a antecipação da avalização
dos títulos de crédito correspondentes
a aquisição das quatro aeronaves
sobressalentes: (E) O Banco forma-.
lizou a antecipação da garantia em $0
de novembro de 1962, pelas cartas
P-645-A-62, P-646-62 e P-6-17-62, en-
dereçadas, respectivamente, a' Serviços
Aéreos Cruzeiro do .Sul S. A., Su rti-
Aviation e Rolls-Royce: (F) Os bens
adquiridos no exterior com o aval ria
Banco já se encontram na posse ple-
na da Avalizada em terrOterio nacia-
nal: (G) é necessário consubstanciar
contratualmente as condições de efe-
tivacão da cobertura da garantia já
prestada pelo Banco, em nome do Te-
souro Nacional: tem, contratantes e
intervenientes, justo e con tentado o
que contém nas cláusulas e condições
seguintes: Primeira — Natureza, Sia-
tor e Finalidade do Contrato: Pah.,
presente, o Banco e a Avalizada, con-
tratam as condições em que se efe-
tuará a cobertura de garantia já pres-
tada peei Banco, em nome do Tesou-
so Nacional, à Avalizacia até o mon-
tante de US$ 18,748.897.00 (dezoito
milhões, setecentos e quarenta e oito
mil, oitocentos e noventa e sete dó-
lares norte-americanos), correspon-
dentes aos limites de: (a) N.P. ...
62.798.966,00 (sessenta e dois milhõeS,
setecentos e noventa e oito mil, no-
vecentos e sessenta e seis novos fran
cos) de' principal e N.F. 13.623.382,00
(treze milhões, seiscentos e vinte e
três mil, trezentos e oitenta e dois no-
vos francos franceses) de juros, à taxa
de 7,25 21, (setecentos e vinte e cinco
centésimos por cento) ao ano, em de-
comenda do financiamento concedido
• Avalizada pela Sud-Aviation, para
aquisição de 4 (quatro) aeronaves
(modelo Básico), tipo "Caravelle' Mo-
delo SE-VI-R e sobressalentes; b)
.£ 887..842-00-00 (oitocentos e oitenta
e sete mil, oitocentos e quarenta e
duas libras esterlinas) de principal e
£ 226.660-00-00 (duzentas o vinte é
seis mil, seiscentas e seseenta libras
esterlinas) de juros, à taxa de 8%'
(oito por cento) ao ano, no financia-

mento concedido . à Avalizada pela,
Rolls-Royce, para agílima° de 12
(doze) motores Avon 'Mar ie 533-R,

acessórios e sobressalentes, assim
como peças de reserva peia manu-
tençáo e i . econclicitammen to, tudo em
conformidade com o que consta do
prece:Sso WIDE F-144-62 e, especial-
mente, cem as Decisões ns. 192-62,
210-62, 237-65, 47-53 e 107-66 do Con-
selho de Actmenisneicao do Banca.
Parágrafo Primeiro — A garanta
Banco na qualidade de Agente da
União Federal (Tesouro Navienall e
mis nomes dó ia:ereto número 1.622,
de 22 de novembro de 1962 do Conse-
lho de Ministros, ate os limites retro
citados foi representada pe!as Cartas
de n 9 P-616-62 e 617-62, expedidas pelo
Banco e entregues aos financiadore,
estrangeiros. Cláusula Primeira —
Parágrafo Seguncti -- A Avalizado
pagará essas obrigações na data do
vencimento dos titulas, respeitado o
disposto na Cláusula Segunda. Segun-

- Roserva de Recursos para pa-
gamento das Obrigações Garantidas:
A Avalizada, na hipótese de não lia.
ver saldo suficiente na conta vincula-
da no Banco do Brasil S.A., confor-
me disposto no. parágrafo primeiro
desta Cláusula recolherá ao Banco,
até final liquidação de tôdas as obri-
gações garantidas, e com a antece-
dência mínima de 20 (vinte) dias das
respectivas datas de vencimento, seu
correspondente valor em cruzeiros. Os
depósitos assim realizados serão man-
tidos em conta especial. Se a Ma-
tizada deixar de efetuar os recolhi-

e



Terça-feira DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Setembro de 1966 2525
_

meses subsequentes à data da assina-
tura deste contrato, acrescidas estas:
(a) De juras calculados à taxa de
12% a. a. sobre o saldo devedor do
mesmo debito e (b) De correção mo-
netária calculada segundo a fórmula
prevista na Decisão de no 275-63 do
Conselho de Administração do Ban-
co. Décima Segunda: — Intervenien-
cia do Ministério da Aeronáutica: —
Presente o Ministério da Aeronáutica,
representado pela Diretoria de Ae-
ronáutica Civil, por seu Diretor Ge-
ral Major-Brigadeiro Cândido Marti-
nho dos Santos, nomeado, na forma
do Decreto Federal de 6 de abril de
1966, publicado no D. O. U. da mas-
Ma data, para, de acôrdo cem c es-
tipulado na Lei n9 4.200 de 5 de fe-
vereiro de 1963, ratificando o dispas-
to na Cláusula Segunda desta con-
trato, autorizar como de fato exares-

-sarnenta autorizado tem, a vincu'aaão
ao presente contrato, dos recursos
aludidos na citada cláusula segunda,
para atender ao pagamento não A-
mante das obrigações da Avalizada,
garanti das pelo Banco em nome da
União Federal, conar também, - das de-
mais contraidas perante o Banco.
obrigando-se, ainda, a providenciar a
livre movimentação, pelo Banco dos
supra citados recursos. Décima Ter-
ceira: — Garantias: — Para sega-

nes. da responsabilidade assumia
pela União Federal perante os fintr...-
ciadores estrangeiros da Avalizada,
bsin assim do pagamento da corn's-
são, taxa de fiscalização, juros, pena
convencional; despesas e do cumpri-
mento das demais obrigações decor-
rentes deste contrato, são outorgarlaa
à União Federal as seguintes garan-
tias: I) Hipoteca Legal,. constitusda

Parágrafo Quarto: — O débitoda nos tremas do artigo 16 da Lei nu-
Avalizada no montante de Cr$ mero 4.200 de 5 de fevereiro de 1963,
861.306.053 (Oitocentos e sessenta e e inscrita, "ex officio", rio 'Registro
um milhões, trezentos e seis mil. e Aeronáutico Brasileiro, conforme ier-
cineoenta e três cruzeiros) em 30 de tidão expedida- em 1 de agôsto de
junho de 1966, referente à taxa de 1966 pela Diretoria de Aeronáutica
fiscalização'. e1 juros apurado a partir Civil, ratificada nste ato, tendo por
da efetivação da garantia prestada objeto 1 (uma) aeronave a jato-pra-
através das cartas número P-646-62 pulsão, tipo Caravelle SE-210.VI.R,
e P-647-62 datadas ambas de 30 de com o número de série 133, de matrí-
novembro de 1962, será pago em (60) cula brasileira PP-CJB, tudo confor n
sessenta prestações mensais sucessi- mc certificados de navegabilidade e
vas e iguais, vencendo-se a primeira de actirdo com o certificado defini-
prestação até o ato da assinatura do tivo de matrícula, expedido em 12 de

março de 1963 e ainda, hipoteca ie-
gal a ser constituída na forma es,4-
belecida na citada Lei 4.200 das au-
tras 3 (três). aeronaves a

Conta de Lucros e Perdas, bem corno
manifestar-se, dentro de 15 (quinze)
dias da data da expedição. sõbre
extratos de sua conta, enviados pelo
Banco. III — Mencionar a coopera-
ção do Banco como agente da União
Federal, sempre que fizer publicidade
do empreendimento para cuja exe-
cução é prestada a garantia objeto da
presente contrato; IV — Encaminhar
ao Banco cópias autenticadas da cor-
respondcncia, relatórios, informaçõea
e de outros documentos remetidos a
Sud Aviation e RollS Royce que se
relacionem com o financiamento e
com a compra' das aeronaves "Cara-
veie", equipamentos e sobressalentes.
V — Atender, a qualquer tempo, ten-
do em vista a necessidade de garantir
um padrão de operação rentável e
eficiente, as recomendações do Banco
para a realização de estudos e. análi-
ses técnicas de custo de operação e
prociutiv:dade e pôr em execução as
medidas que forem mutuamente acor-
dadas, no sentido de aumentar a efi-
ciência da administração e o nível Ge
produtividade; VI — Outorgar, come
de fato outorgado tem autorizaçao
irrevogável ao Banco para por seus
funcionários ou peritos por ele contra-
tados fiscalizar a contabilidade da
Avalizada, franqueando-lhes e facili-
tando-lhes todos os elementos con-
tábeis, tais como livros, arquivos e ee-
gistros necessários a qualquer exame,
inclusive conferência com os do-
cumentos fundamentadores dos lança-
mentos; VII — Não efetuar nos dis-
positivos de seus Estatutos Sociais, riu
rante a vigência deste contrato, quais-
quer alterações que possam afetar di-
reta ou indiretamente as garantias
constituidas em favor da União Ce-
deral, obrigando-se, outrossim a comu-
nicar ao Banco,. até 15 (quinze) dias
antes da convocação da Assembleia,
qualquer projeto de alteração estatu-
tária: VIII — Comunicar previamen-
te ao Banco a convocação da Assem-

. bleia Geral para substituição ou elei-
ção de membros elegíveis por aquela
via: IX — Não estabelecer casus.reals
privilégios ou vínculos sobre qualquer
bem de sua propriedade, ainda que
não onerados em favor da União Fe-
deral eeou do Banco, em garantia de
dívida para com terceiros, já contraí-
da ou que venha a sê-lo, a não ser em
caso de: (a) Autorização prévia e ex-
pressa do Banco, para o estabeleci-
mento desse 'gravames: (b) Onns a
serem criados sobre bens, ao tempo
de sua aquisição e, unicamente, para
garantir o pagamento de seu preço:
X — Não assumir novas dívidas fun-
dadas sem o prévio consentimento do
Banco dado por escrito; Compreen-
dem-se por dividas Fundadas quais-
ver tipos ae obrigação de reembolsar
Ainheiro mutuado, ou outras obriga-
ções de natureza semelhante, repre-
sentadas ou não, por debêntures, tí-
tulos cambiais, "bonde" ou outros tí-
tulos de créditos, cujo prazo de ven-
cimento seja superior a 12 (doze) me-
ses de sua emissão. Não se incluem,
entretanto, nessa expressão. (a) O
depósito de usuários de serviço ou de
compradores de serviços da. Avaliza-
da — (b) Qualquer obrigação decor-
rente do giro ordinário dos negócios
da Avalizada e pagável de acôrdo com
Os termos usuais desses negócios; (c)
— O desconto de efeitos comerciais
de que ,a Avalizada seja titular, re-
sultante de prestação de serviços. —
Nona — Obrigações Especiais da Ava-
lizada: A Avalizada se obriga, expres-
samente a , dentro de: (a) 15 (quin-
ta) dias a partir desta data, apre-
sentar ao Banco: 1) Os contratos fir-
mados com a Sud Aviation e a Rolls
Royce, devidamente traduzidos por

tradutor público do pais: 2) As apó-
lices de seguro com cobertura dos ris-
cos decorrentes de qualquer vôo em
território nacional ou estrangeiro e
rios de sua exploração comercial das
aeronaves hipotecadas: (b) 30 (trin-
ta) dias a partir desta data, compro-
var: (1) O pedido de arquivamento
do presente contrato da Diretoria de

Aeronáutica Civil (D.A.C.): (2) O na Decisão n 9 275 de 1963 do Conse-
pedido de inscrição, no Registro Ae- lho de Administração do Banco. Dé-
ronáutico Brasileiro, da hipoteca nes- cima Primeira: — Taxa de Fiscalie
te ato constituida: (3) A transcrição zação: — Para aCendei as despesas de
integral deste contrato no Registro fiscalização — (a) Da operação -gu-
de Títulos e Documentos da cidade elo rantida nos termos do presente con-
Rio de Janeiro, (c) — Apresentar ao trato: (b). Da aplicação dos financia-
Banco no prazo fixado pelo - Tribunal mentos estrangeiros: te) Administra-
da Contas os documentos necessários tiva, financeira e técnica da Avali-
a satisfação de eventuais exigências a zada: (d) Das demais obrigações as-
ela pertinentes, para registro deste sumidas neste contrato, cobrará o
contrato, nos termos do artigo 9 9 da Banco à Avalizaria, semestralmente,
Lei n9 5.000 de 24 de maio de 1966. em 15 (quinze) de junno e 15 ¡quinze)
Parágrafo Primeiro: — Se a Avali- de deZembro de cada ano, no venci-
zada não cumprir as obrigações ora mento ou na liquidação do contrato,
previstas, dentro dos prazos estabele- uma taxa de fiscalização de 0,25%
eidos, responderá por multa de Crs (vinte e cinco centésimo por cento)
50.000 (cincoenta mil cruzeiros) diá- calculada sobre o valor total (prin-
rios até a data em que a respectiva cipal e juros) das obrigações por ele
apresentação seja feita e a compro- efetivamente garantidas. existentes às
vação julgada satisfatória. Pareg:ca- épocas retro mencionadas. Parágra-
fo Segundo — Decorrido o prazo de fo Primeiro: — A taxa de fiscalização
180 (cento e oitenta dias), dias, can- prevista nesta cláusula será- paga em
tado a partir da data da assinatura moeda nacional, fazendo-se a con-
sem que a Avalizada haja e ido com- versão da moeda estrangeira à media
primento à obrigação assumida nesta tic dolar no Mercado da raxa livre
cláusula, poderá o Banco tornar ven- verificada nos 3 (tres) aisses ante-
cido o presente contrato, de acôrdo cedentes à data de cada pagamento:
mm o previsto nai cláusula Vigésima Parágrafo Segundo: — A (ax) digo
Primeira, sem prejuízo da multa a A Avalizada outrossim, síembolsará
que se refere o parágrafo anterior, o Banco de tôdas as despesas , que
Parágrafo Terceiro — A Multa aqui êste fizer para a realização, regula-
estipulada é meramente moratória e rização, segurança ou conservação de
não rescisória, podendo, assim, co- seus direitos creditorios. Parágrafo
bra-la o Banco por via executiva, in- Terceiro: — A taxa de liseillizaçim,
dependentemente da declaração do qus será paga pela Avalizada (len-
vencimento antecipado do contrato e tro de 10 (dez) dias da data de atuis-
conseqüente execução de suas gasari .. são do aviso de débito paio .Ban-
tias. Décima: — Comissão pela pres- co, vencerá juros de mora de 12g.
tação do Aval: — Pela prestação da (doze por cento) ao ano, no caso de
garantia contratada, o Banco cobra- não pagamento no prazo estabeleci-
rá à Avalizada uma comissão fixa de do, ainda que o Banco, prefira con-
Cr$ 230.639.101 (duzentos e trinta siderar vencido o contrato, na forma
milhões, seiscentas e trinta e nove da Cláusula Vigésima Primeira. —
mil, cento e um cruzeiros) correspon-
dente a 2% (dois por cento) calcula-
do sôbre o principal e juros, cuja co-
missão será paga em quatro parcelas
iguais, semestrais e consecutivas, ca-
da uma no valor . cle Cr$ 57.659.776 —
(cincoenta e sete milhões, seiscentos
e cincoenta e nove mil, setecentos e
setenta e seis cruzeiros), ,zendo a pri-
mira até o ato da assinatura do pre-
sente contrato, vencendo-se as 3
(três) restantes, ao final dos semes-
tres subseqüentes, acrescidas de juros
à taxa de 12% (doze por cento) ao
ano e de correção monetária a ser presente contrato e as (59) cincoenta
apurada, segundo a fórmula prevista , e nove restantes, em iguais dias nos
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INELEGIBILIDADES
EMENDA CONSTITUCIONAL N9 9

EMENDA CONSTITUCIONAL Ne 14

LEI N9 4.733 — pa 15 oz JULHO ci 1965

DIVULGAÇXO u 947

PREÇO: Cr$ IDO

VENDA t

Na Guanabara

SeçAo de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n• I
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pdo ZervIço de Reembólso Postal

Em Brasilia
Na sede do	 1. N,

pulsáo tipo Caravelle —
de números de séries 129. oa e .16P el
respectivas matrículas brasileiras
CJA, PP-CJb e PP-CJD, tugg .)43.-
arme certificado de navezabt~q2
e de acôrdo com certificados L.
tivos de matrícula, expedidos nea)
gistros Aeronáuticos Brasileiro	 3
de março de 1963 e em 24 de (i
de 1963 — entendendo-Se ainda
(1) A hipoteca abrangerá o con),)nto
de cada aeronave "Caravelle"
entendido — (a) Células com as tur-
binas de fabricação "Rolls-Royce ' de
marca "Avon Mark" tipo 533-R, ne-
las instaladas,: (b) Demais apare-

lhos, instrumentos, acessórios, perten-
ces instalações e equipamentos, sem
qualquer exceção ou reserva, todós
adquiridos através os contratos de fi-
nanciamento objeto da garantia pres..
tada pelo Banco: (2) Sempre que, por
necessidade de ordem técnica ou ou-
tra natureza, forem retiradas das ae-
ronaves hipotecadas tôdas ou qual-
quer das turbinas "Rolls-Royce p e-
las acopladas, de número de serie:
32.019 — 32020 — 32022 — 32023 —
30901 — 30902 — 32045 e 32046 adqui-
ridas conforme faturas da R,Ils-Roy-
ce n9 900737 de 6 de dezembro de 1962
n9 980736 de 6 de dezembro de 1562
n9 900762 de 14 de dezembro de 1962
n9 900763 de 14 de dezembro de 1962
e da Sud-AviatiOn no 1348, dE 30 de
julho de 1,963 e da Rolls-Royce nú-
mero 900898-A de 25 de fevereiro de
1963 e no 900899-A de 25 de fevereiro
de 1963 para serem substituídas pela
turbinas sobreSsalentes de igual tipo,
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de mimaras de série: 32032, 32033. — e aeças sobressalente, ou venda-las igualmente autorizado o Depositado
132059 e 32042, adquiridas conforme fa- para obter o seu pagamento, caso este a consentir na movimentação das tur.
turas da Rons-Royce de n a 900754 de não seja efetuado na época, devida, ou balas acopladas as aeronaves ou ape-

la pe dezembro de 1932, rg' 900753 de para que possa receber da (s) empra- nhadas para reparos ou revisão (de)
17 de dezembro de 1952, n 9 E-901171 sa (s) seguradora IS) qualquer in- dato revisão em oficina técnica roca-
de 10 de maio de 1963 e n9 E-901167 denização decorrente do seguro rala- nnecida, bem como .fica entendido, máximo correntes do mercado e acei-
de 40 de, junho de 1963 — (que são tivo as turbinas e cubas peças a que, em caso de necessidade a Ava- tos pelo Instituto de Resseguros do

adas em penhor à União Federal) Avalizada, por aste Matatunento e na t lautaa nadará acoplar às aeronaves Brasil, em companhias seguradoras
aquelas, passarão. conforme o caso e melhor forma de direito. nomeia e referidas, turbinas outras de que dis_ cuja indicação seja por éste aceita e

rotativamente, a ser Objeto do Penhor constitui o Banco, Agetaitt da União aanha além das referidas neste con- que estejam rigorosamente em dia
mercantil de que trata a presente Federal, seu precuradar cern os mais trato. Dacima Quarta: — Avaliação: com as obrigações previstas no artigo9
cláusula, em seu inciso rII: e por sua especiais podares . irrevogáveis e irra- Para os fins do artigo 818 do Código 7 9 da Lei n 1.628, de 20 de junho
vez', as turbinas substituidoras, ata tratáveis, nos tatrates do artigo 1.317 Civil e para os demais efeitos de di_ de 1952. modificada pelo art. 9 9 da
então. apanhadas, passaria a inte- inciso II do Códieo Cisai. ',alas :iam- relia, os b 	 Lei n9 2.973, de 26 de novembro de'ocas inteaaantes das garan-- 	 _	 .	 ,.. . .

térmos acima referidos — (3) Para
afeito de inscrição, no Registro Aero-
náutico Brasileiro, da garantia hipo-
tecária das 4 (quatro) aeronaves a
jato' "Caravana" devidamente equipa-
Usa. inclusive com as turbinas nelas

da garantia (aval) da União Federai inclusive em instancia administrativa Sobressalsntes para turatnas — era
em Cr$ 41.622.551.340 — (Quarenta e substabelecer, no todo ou, em parte, 217.249.000, cujos valõres lIgurarn no taa-se a entregar ao Banco, até 15
e uni bilhões, seiacentos - e atine e dois os Pod t5res dêste mandato ai , O Ban- laudo de avaliação que integra o pro- iqufnze) dias antes do vem:M.1mi° de
cnilhaas quinhentos e cinqüenta e um coe á Avalizada escolhem de comum cesso BNDF. n 9 P-144-62 e cujo total guçaslczoiserconseiguorso

'prasêmaiopsóliqr seis: taddeosr.enS°e"Mil, trezentos e quarenta cruzeiros) acordo para depositário do material de avaliação é de Cr$ 18.331.039.000
,a

correspondentes a principal e juros, apanhado o Sr. Dr. Murillo Sampaio (Dezoito bilhões, trezentos e trinta e o pagamento dos prêmios for parca-,
.m-rito

	

a Avalizada	 apresentar

(dezoito milhões, setecentos e quaren-
ta e oito mil, oitocentos e novaa e
sete dólares norte-americanos, ele-
tuada a conversão da moeda estran-
geira à taxa de câmbio aves) vigente
nesta , data aou seja Cr$ 2.220, •- (dois
m duil	 zentos e vinte truzeiros) per mo determinado, -não as retendo, sob , cima Quinta, — Novos onas sobre o. , . 	

_ es das companhias segurado-
• as e quaisquer as-

'unidade monetária norte-a.mericana: qualquer razão própria ou de tercei- I bens dados em Garantia: Os bens que aenizaço
(4) Se, entretanto por ocasião do pa- ros, solsaas penas da Lei — (e) Obri- servirão de garantia a este contrato ias. nos cases de sinistro de bens se-
gamento das obrigações avalia:asas pe- ga-ale o Depositário, imediatamente não poderão, na sua vigência ata gra- gurados, aplicando-Ra na amortização

ia União Federal, ou de evaatual ceie- após qualquer ocorrência que afete vados de quaisquer ônus tan favor de ou solução integral das dividas ven-

7 d ta	ti	 1	 • • ••- , os bens comunicar o fa to ao Banco terceiros, nem arrendados, cedidos ou cidas decorrentes deste - contrato, pon-
do à disposição da Avalizado, por in-
termcdio da intervernente Diretoria
de Aeronáutica Civil, o -remanescente
que houver. Fica entendido que ne-
nhuma responsabilidade caberá ao
Banco quanto a prejuízos porventura
decorrentes de qualquer omissão ou
irregularidade ria cobertura dos ris-
cos aludidos. Parágrafo Primeiro: —
Em caso de sinistro que não seja per-
da total, o Banco, após autorização
da interveniente Diretoria de Aero-
náutica Civil, concordará com que as
indenatações pagas pelas companhias
seguradoras sejam aplicadas na re-
cuperação reconstrução ou reposição
dos bens sinistrados. Parágrafo Se-

Federal, sem que assista ao Deposita- Para os respectivos pagamento sem alindo' Em caso de o Banco pagar
clitrsrio ou a Avalizaria qualquer direito niultas o .original ou certidão dos re- re unente a companhias segurado-

'.a lgde 'indenização ou Ocibospa:Ação: (1) Nava c 	 ou quitações: Décim	 1 s a um prémio cie seguro. a Avie-a Sétima:... 	 e,Depositário assumira a funaao sob as — Reforços do Garantia: a s e 	h rda obrlaa-ae reembolsar cia main-
tl,	 ,	 omasmas cláusulas c eondieões estabe- verificar q ualquer ccorrancia que sts--"

	

a pagaz) o Banco	 oairtizo de.
,	 a	 ,lecidas neste contristo, faze' - ido incinve	 nna acata-sie-m	 10 (de	 dias da emissãodentro pa Bancoar diminuição ou depre-

tário compleato dos bens que passa- dação das garantia s: previstas neste  co ..r no de débito. Parágrafo rercat-
rena a sua guarda: (j) lariserva-se o contrata, a avalizada comunicará ia- r°: --- Nallhlorta altera çã o nas caiu-
Banco a 'fagoAdade cie varificar a continente e por escrito o fato ao ,suias especistis dás apólices do se ti-
existancia e o estado de canservaçáo Banco, a fim de que este possa de- ro aprovadas pelo Banco pcdera aer
dos bens	 (am) clero ritme a panha- terminar as providências necessárias eictiaarla sem prévia e expressa auto-
dos, promoaendo a (capem) álgo a e reforçar as garantias dentro do pra_ "lança° do Banco, dada por escrito.paragraio	 :	 A atIrdão Federal, ein penhor mercaisto ins peção - por pesarias 011 funcioná- zo de 39 (trinta) dias contado dn 	 Quarto —	 villizaaa

neste ato constittridce nos termos do rios credenciadas,. pela fosin 	 araia que en- notificação que o Banco the fizer nor airriaa-se ainda, expressamte, a não
art. 271 e outras do Código C amara:ai tender e quando jul gar aanacnicinta, carta enviada (por) digo sob ie;tis- pra ac.ado ne-

	

:arar nem tol	
m

erar ou permitir seja
nhum ato por força doe dos do Código Civil que Orem aptia examinando a documentação e ar- tro, pelo correio ou por oficial de cara

aávels: -(1) 4 (quatro) turbinas so- guivos pertinentes aa depósito, que torro da Registro de Títulos e Do- qtial _possa vir a ser suspenso, preju-
?aressalentes "Avon Mar" tipo 533-R 	 aumentos. Décima ditava: -- Não cacica° ou frustado qualquer seguro,

'4e número de série 32032, 32033, 32059
$2.042: (2) Todas as outras pecas to-
bressalentea adquiridas pela Avaliza-
da por meio do financiamento ora
garantido pelo Banco, na farra abai-
xo: (a,) As turbinas destinam-se a
aubstituir e sempre que houver neces-
aidade de ordem técnica, ou de ou-

natureza, tabelas ou qualquer elas
turbinas acopladas as aeronaves e
Opto da 1a hipoteca, neste ato cons.
aatuidaa (inciso I). (b) O Banco fic,''rt
Autorizado ao Uso de tôdas as meei:-

ara, eficácia da garantia ora consta-.

ber quaisquer varolas. dar recibos alusiva turbinas: Cr$ 14.316.4152.000; panhias seguradoras, 	até final liqui-

" ro e especialmente, em qualquer vôo
das aeronaves )ens 'território nacional
e estrangeiro e nos de sua axplosa-
ção comercial nas rotas comumente
usadas pela Avalizada por -calcares

grar a hipoteca de cada aeronave, nos	
•

Instaladas, estima-se _o valor inicial 	 c, o pe o anco. A sa —Ida ori-

preendidos OS de rarnaitair, acordier, ta as eciastituidaa em favor do Banco,	 -aPo I	 a	 1
fazer afirmações. declitr 	 nit

	

açõas, regue- na feaa da clausula anter 	 relativos ao recolhimento. ao Bancoior, são
cimentos e petiçaes, assinar quaisquer avalladcs da seguinte maaa•sa: t aa de parcela de aumento anual de re-

:papéis, docum entos ou „,arraos, rece- 4 (quaaro) aesenavs,s "Caravana	 a_ servas técnicas dessas mesmas acari-s'

e quitações, - exercer, enfim, por pra- (b) 	 (doze) turbinas: Cr$ 	  dação deste contrato, cabendo sem-
àcurador legalmente habilitado, todos 3.053.477.000: (c) Sobressalentes pa- pie	 Avalizada o pagamento dos

os noclêres da cahlaula "ad-juditia" ra células — Cr$ 713.8a1.0)0 e (d) Prarnios, ainda que o seguro seja co-

no montante der US$ 18,748,897,00

:n

 — Pacheco, o qual neste ato, expressa- uns milhões, e trinta e nove mil cru- lado 	 á ao
.mente se compromete a guardar os zelrost : Parágrafo único: — Reser- aco antes da data do une

referidos bens em nome e a- ordem va-se o Banco o direito de, (a) Even- das prestações, o recibo de seu pa-
da União Federal, conserváoas em sua, tual execução, requerer, mediante sim-1 gamento. O Banco fica, pelo presen-
posse e entrega-los sõmente a 	 te, expressa e irrevogávelmente auto-

rizado a pagar, por conta da Avali-
o Banco ples alegação de depreciação de va-

Agente da União Federal, ou a quem lor, nova avaliação dos bens gravados,
,	 êi- •este . indicar, tão loao seja pelo mes- atravez técni 	 su	 rado se o entender os prm os devico de a indicação. Dé-	 .	 .

sarica eventual, coberto pela IlleSITIM Federal ou seu Agente, o Banco não de absoluta deste ato, e de a dívida
garantia, hipotecária constituída Ave-
V-zada, neste ato, desde já e expre.s-
somente para esse fim, outorga à
'União Federal, por seu agente o laan-
Oo, podares especiais para providen-
alar, perante o Registro Aeronáutico
aarasileiro a averbação, à margem da
inscrição hipotecar. da estimativa
decorrente essas eventuais variações

nal, teste ato • constituída, tendo por co reserva-se a faculdade de. substi- , e quaisquer outras tributações federais
objeta as 4 (quatro) aeronaves a ja- tuir o Depositário, quando e por quem estaduais ou municipais, entregando
to-propulsão, tipo "Caravelle", SE- mais convier aos interésses da União ao Banco, antes do término do prazo
R1.0-VI-R, com os números de série
a29, 133, 062 e 168, de marcas, nacio-
nalidade e matriculas brasileiras PP,
(.1JA, ,PP.CJB, PP-CJC e PP.CJD,
tudo conforme certificados de navega-
bilidade e de acotiado com os certifica-
dos definitivos de matricula, capeai-

. dos em 13-3 e 24 de outubro de 1963,
respectivamente, que se constitui sob
as mesmas condições e caracteristicas-
ala hipoteca legal, referida no inciso
anterior. III — A Avalizada dá a

para ,mais a taxa de câmbio, o ex_ discriminando os bens em seu poder, de qualquer forma alienados sem pre-
cesso em cruzeiro resultante será. coo- o lugar do depósito e qualquer outra via e expressa autorização do Banco
siderado, para todos os efeitos aees_ circunstância verificada: (f) A_ União dada por escrito, sob pena de nulida-,

de câmbio. II) Hipoteca convencia_ ção dos bens apanhados: (h )O San- bens se,mpre qtütes de impostos, taxas

responderão por qualquer dano, per- tornar-se exigível pelo Banco, nos
da ou avaria dos bens apanhados en- tarmos da, cláusula Vigésima Primai-
quanto em mãos do Depositário, nem ra: Décima Sexta: — Disposições Es-
por qualquer prejuizo resultante de Peciais sobre os bens dados em ga-
atos ou omissões ciaste Ficam rantia: — Obriga-se a Avalizada a
a exclusivo cargo da Avalizaria a Re- bem administrar os bens que servirão
muneração dos serviços do D-epositá- de garantia a este contrato, manten-
rio e todos os gastos' que forem devi- do-os em perfeito estado de conserva-
dos pelo seguro guarda e conserva- Cão e produtividade; a ter os aludidos

tlas assecuratórias necessárias a	 ole-

exercício de direitos: 
	 Fica exp 	 colocadoo_	 Avalizadao ps a 	 ou pelo Bali-

sa e irrevogavelmente estabelecido	 vo. Vigésima; — Seguro dos -bens ad-

ordem técnica. ou de outra natureza. sente contrato, ou a sua concordan-

parte
e

a abstenção cio exercício, por
do Banco, de quaisquer direito ou ta- --
culciacles . que lhe assistam pelo pre- 

iic,:ii3du:.av:i :ari uliet:ii pz:c, :ascidenoancsai os ri ecpnooa loinasbepxr Avalla.4, loluaai e. dsboc, eeicug, saBunts :ai .

esteja

coaircno.aoel: si	 avi ai,

em
a
 dia

i Alr :cdnal .:

forem retiradas fadas ou qual aucr ela com atrozos no cumprimento ou
uma das oito (8) turbinas Avon alark inadimplemento de obrigaceas cl) Ava- co,

..sits as obrigações, para CG/11 o Ban-
tipo 533-R, de namoras de série 32.046 lizada. não afetarão aqueles direitas 	 observadas as condições legais Per_
— 32.019, 32.020 — 22.022 — 32.023 ou faculdades que Zeorierão ser exerci- Reass	 .

imantes, fixadas pelo	 Inetituto de
— 30.901 — 30.902 — 32.045. instala- dos a qualquer tempo. a ex	 eauro Li3 Brasil Parágrafo tini-clusico et•i-

--- Adra: na 4 (aaatre) aeronaves a jato térió do 'Banco, não alterarão„ae a 	 obrigação assumida nestaa.. ao:
a"Caravelle" hipotacadas a União Fe- nhum modo, as condições 'estipularias clauaal somente -será relevada quais-da,decai "inciso I e II desta cláusula." neste instrumento nem obriaarão o 	 mediante declaração do Instituto

para serem substituirias pelas 4 (qua- Banco - relativamente a vencimento a de D.asseguros do Brasil ao Banco, ['-»
car demonstrado que o vulto do riscopilda, cabendo-lhe o direfto de, se /12 _, tio) turbinas apanhadas a União nos inadimplemento futuro. Décians Na-_ asa não poda atm- abosrvido pelo mercadopre que achar necessário, seiss a in-H termos desta clausula, inciso III item na: — Obrigação de Seguro: r,,,„,,;..	 :,aerveniência da Avalizada, vender as L hipóteSe em que, conforme o caso bens constitutivos da

m	
garawaa

m	
egurador brasileiro, ou que este dele
s,aurbinaá e outras peças sobressalen- e rotativaante. as turbinas dadas ta neste contrato serão sepre ara e desinteressou ou,

a

es apanhadas ou delas dispor, pela

	

	 scauro cru ccuirfan 
, se o prêmio de

 sIrancira,
forma que bem entender, ou de

em garantia e para solução das
retê-

'Ólarigaçaas vencidas .
'
 em caso de ina-

Viinplemento da Avalizada, na forma
na cláusula 21 0 (c) Para que o Banco

,posa reter aa mencionadas turbinasL.L.._..

lhes serão sempre franmicanos: (k)
Fica, desde já, expresaa irrevogavel-
mente autorizado o Depostiario a con-•
senda substituiçaa das turbinas-
dadas em penhor, sob sua guarda, .to-
dae, a vezes que, por nee r:;:3'll:Ie de

.	

aem penhor passarão a intea,rar a nome e no interesse ao Banco. sagu-
pol-eca das aludidas aeronaves, cem- rados diretamente pela Avalizaria ou
qua,nto que as turbinas retiradas das pelo Banco, quando a Avalizada não
aeronaves "Caravelle - passrão a ser o fizer 2-5 (quinze) dias antes do ven-
objeto do penhor previsto no inciso cimento das respectivas apólices. con-
III desta clausula: (1) Sem prejuízo tia todos os riscos a que possam estar

com ^cláusula expressa de liquidação
de seguro no país, for inferior à 120%
(cento e vinte por cento) do prémio
do mesmo seguro em companhia ora-

Vigasima Primeira: — Ven-
do disposto da letra k anterior, fica sujeitos e que selam objeto do segu- cimentos Extraordinário do Contrato
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nela) Meia, e a Sociedade Técnica e
Comercial "Serva Ribeiro S. A.", com
sede na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, na praça Pio
X, n9 99, 119 andar; daqui por diante
denominada de Serya Ribeiro, neste
ato representada por seu Diretor-Téc-
nico, Dr. Sa.nsão campos Pereira e
pelo seu bastante procurador Senhor
Humberto César da Silva Bastos, con-
forme procuração lavrada no 17 9 Ofi-
cio de Notas, Livro n 9 488, fls. 191
do Tabelião Dr. Luiz Cavalcante Fi-
lho, em data de 24 de maio de 1966,
todos presentes na sede do mencio-
nado Departamento, nesta Cidade de
Brasília, Capital Federal, .resolveram
celebrar o presente contrato para a
montagem da usina- . hidrelétrica do
Açude Público "Estreito", no rio Verde
Pequeno, Estado de Minas Gerais, nos
termos do disposto na cláusulas abai-
xo, de conformidade com a Coleta de
Preços na 00166-DM, realizada no dia
25 de fevereiero do corrente ano de
1966.
Cláusula Primeira — Serva Ribeiro
se compromete a executar a monta-
gem da usina hidrelétrica do açude
Estreito, no rio Verde Pequeno. mu-
nicípio de Espinhosa, Estado de Mi-
nas Gerais, realizando os seguintes
serviços: 1) Grupo A: Assentamento
da tubulação forçada, constante de:
uma (1) redução 2,86 m, diâmetro
de 1.000/1.400 mm, chapa de aço de
1/4" de espessura; dez (10) secções
tubulares de chapa de aço de 1/4"
de espessura, diâmetro de 1.400 mui,
com comprimento. variáveis de 3,60 a
6.00 in; duas curvas de chapa de aço
de 1,'4", .de 30 i com diâmetro in-
terno de 1.400 mm; quatro (4) anéis
de montagem, de aço, com fhtages,
diâmetro interno de 1.400 mm, um
(1) tubo de chapa de aro, com espes-
sura de 1/4", diâmetro interno de....
1.400 mm de 'união das curvas, .com
11,95 m de comprimento em duas sec-
ções; um (1.1 By-pass' em tubo de de ferro fundido com os respectivos
20 cm de diâmetro com. dois (2) re- pinos e couros; duas (2) curvas de

sucção de capa de aço com tubulaeo
e válvula para drenagem do ar, e res-

()DIGO DE CAÇ

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves.

Agência 1 — Minislérlo da Fazenda

Divulgação e 315

(EDIÇO DE 1966)

Preço: Cr$ 800

"A VENDA

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do DIN

e Exigibilidade Imediata do Paga-
mento das Obrigações Garantidas; —
O Banco poderá considerar vencido o
presente contrato ou contratos que
tenha assinado com a, Avalizada, se
ocorrer: (a) Não cumprimento de
obrigação assumida pela Avalizada
para com os financiadores estrangei-
ros: (b) Não cumprimento de qual-
quer das obrigações assumidas pela
Avalizada, não só neste instrumento
como noutro que tenha assinado ou
venha a assinar com o Banco: (c)
— Qualquer dos casos de antecipação
legal do pagamento. Vencido o con-
trato ou contratos, poderá o Banco
exigir imediatamente que a Avaliza-
da nêle deposite, dentro de /8 (qua-
renta e oito) horas de recebimento de
seu aviso, a importância, em moeda
nacional, necessária ao pagamentoídas
obrigações garantidas, observadas o
disposto na Cláusula Terceira para a
conversão da moeda estrangeira em
moeda nacional. Parágrafo Primeiro:
— Fica expressamente entendido que
• Avalieada só ficará exonerada das
responsabilidades assumidas para com
o Banco, depois de integralmente pa-
gas. no exterior, galas as ebrigações
garantidas, sendo por conta da Ava-
Iluda, em qualquer caso, o risco de
variação do valor da taxa e/ou so-
bretaxas de câmbio. Parágrafo Se-
gundo: — O Banco fica, desde já
expressa e irrevogavelmente outoriza-
do a dispor de todos e quaisquer re-
cursos da Avalizada havidos em de-
corrência do presente contrato. até
final transferência, para o exterior,
do montante em moeda nacional, de
tadas as obrigações garantidas e só
depois desse pagamento é que libera-
rá para a Avalizada qualquer saldo
porventura remanescente. Vigésima
Segunda: — Pena Convencional: —
Se o Banco tiver de recorrer aos liados
judiciais, ainda, que em processo de
natureza administrativa, para haver
o pagamento, total ou parcial de even-
tual crédito seu, decorrente deste con-
trato, terá direito à pena convencio-
nal irredutivel ds 10% (dez por cen-
to) sobre o valor das obri gações ga-
rantidas pendentes (incluídos juros.
comissão, taxa e despesas) tanto que
seja despachada e petição inicial. —
Vigésima Terceira: — Lugar de Pa-
gamento: — A Avalizada satisfará
todas as obrigações assumidas para
com o Banco, em decorrência do pre-
sente contrato, na cidade do Rio de
Janeiro ou no lugar que vier a ser
comunicado pelo Banco à Avalizaria
por escrito. Parágrafo único: — Os
pagamentos sómente poderão ser fei

-tas em moeda corrente, por ondens
de pagamento em favor do Banco, ou
em cheques visados, pagáveis na ci-
dade de Rio . de Janeiro ou no lugar
que vier a ser indicado pelo Banco à
Avalizada. Vigésima. Quarta — Reais-
tro no Tribunal de Contas da União
Federal; — O presente contrato so-
mente entrará em vigor após ter sido
registrado no Tribunal de Contas da
União Federal, não se responsabili-
zando a União ou o Banco, por qual-
quer Indenização caso seja denegado
o registro pelo Tribunal. Vigésima

- Quinta: — O faro do presente con-
trato será o da sede do Banco, res-
salvado a éste, o direito de optar
pelo da cidade do Rio de Janeiro,
pelo do domicilio da Avalizada ou
pelo da situação dos bens gravados.
Foi apresentada certidão negativa do
I.A.P.F.E.S.P. em nome da, Avali-
zado, sob n 9 2.435-66. Isenta de selo
de acardo com o artigo 28 — VI a)
da Lei n9 4.505, de 30 de novembro
de 1964. Assim o disseram e estipu-
laram do que dou fé, pediram esta
escritura que lhes sendo lida e la-
vrada antes testemunhas, Luiz Portei-
la Silva e Antonio Lopes Baeta, acei-
taram, e assinam todos perante mim.
Eu, Rubens Carlos de Almeida Pin-
to escrevente juramentado a escrevi.
E eu, Tabelião substituto em exercí-
cio a subscrevo, Jorge Dumortaut. —
(ass.) José Garrido Torres — Alberto

do Amaral Osorio — José Bento Ri-
beiro Dantas Leopoldino Cardoso
do Amorim Filho — Cândido Marti-
nho dos Santos — Murillo Sampaio
Pacteco — Luiz Portella Silva —
Antonio Lopes Baeta. — Trasladada
nesta mesma data. Rio de Janeiro,
9 de agasto de 1966. Eu, Luiz Portei-
Ia Silva escrevente auxiliar, datilo-
grafei. E eu, Mareio Braga, Tabelião
a subscrevo e assino em público e
raso.

Em test9 da verdade: —
Mareio Braga. — Declaro para os de-
vidos fins que esta falha faz parte
integrante e complementar da escritu-
ra lavrada nestas notas no livro nú-
mero 1.103 as falhas 15 verso em 9
de agasto de 1966.

•
MINISTÉRIO

DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS

SÊCAS

Administração Central

Térnio de contrato que entre si fazem
o Departamento Nacional de Obras
Contra as Sêcas (DNOCS) e a So-
ciedade Técnica e Comercial "Serva
Ribeiro" S. A. para a montagem da.
Usina Hidrelétrica do Açude Público

Estreito, no Rio Verde Peaueno mu-
, nicipio de Espinhosa, Estado de Mi-
nas Gerais.

Aos 3 (três) dias do mês de agõsto
do ano de 1966 (mil novecentos e ses-
senta e seis), o Departamento Nacio-
nal de Obras Contra as Sacas daqui
por diante denominado simplesmente
de DNOCS, com sede nesta Cidade
de Brasília, Capital Federal neste ata
representado pelo seu Diretor-Geral
Substituto, Engenheiro Anastácio Ho-

pectivos canos de sucção ligados nor
parafusos e cem sapatas nora funda-
ção, pesando 3.600 kg total : uma . ( 1 )
polia de ferro fundido para o rema-
lador automático de velocidade; um
(1) monametro com respectivas li ga-
ções; dois (2) vacuômetros, com res-
pectivas ligações; um (1) tacômetro
com pedestral e polia; uma (1) bomba
engraxadeira; una (1) regulador au-
tomático de velocidade, servo-motor g,
óleo. Demais peças e acessórios cons-
tantes da turbina: 31 Gramo e -- Tos-
talação de um gerador (ritásica. Iene,
de 460 KVA/0,8, de pêso anroximado
de 3.500 kg inclusive interlieeeen
quadro, com cabo THV de 400 MC:ar
750 V. sendo 3 (três) eia paralelo por
fase, com a extensão prevista, de 120
metros, correspondente() à distenda de
3 m entre os bornes do aerador e os
painéis 1 e 2, 4) Grupo 11 — Testa-
lação de um transformador trifáeieo
ASEA, TOT-4108 de 500 KVA, sendo
a ligação primária de 2 90/220 v e a
secundária no tans 13,8 KV ga riS
talado adicionai/tente tern relê 13ucti-
bola a ser fornecido pelo TyN- O('.S. me-
diante solicitarão antecinada, por ee-
crito . pela firma montaelorn neeando
o transformador Int210, inclusive tan-
que, 2.000 kg. 5) Grupo rs — Tnsta-
lação da aparelhagem de manches.
curifseattA de dni cuadrci dividido da
cinco painéis. com Cm de comnrimen-
to, 2m de altura e lin de nrofundie
dada, a proximadamente: •painéis 1 e 2
contendo equipamento de contróle. co-
mando é mecileão com os seguintes'
instrumentos: três (3) arnnerímefros
quadrados fie 144 rarn escala 0-500-A
um (1) voltímetro ouselrado
144 mui escala 0 l-500 V com comuta-
dor: um (l) KW-metro-2201f escala
0-500 Ki,V; um (1) cos- phirnetro —
escala 0,5 — 1 — 0,5: um (1) fiai-
ret iencimetro — escala 55 — 60 — 65
Hz: um (1) medidor de KW — hora
2 a 220 11 -- 5A; 1 (uni) amperíme-.

gistros de gaveta; uma (1) válvula;
borboleta de 1.400 mm, de ferro fun-
dido, com acionamento da .lantiliaa,
por bomba hidráulica e desengate per,
solenoide elétrico comandado por pene
dulo montade na ponta da turbina,
devendo a regulação ser feita pára,
desengate em caso da rotação ultra-
passar 30% (trinta par cento) do nor.
mal, sendo o pêso da peça de 3.200
quilos. 2) Grugo B — Mon_agem da
uma turbina hidráulica, tipo Francis,
espiral dupla, eixo horizontal, 500 (157;
constando das seguintes partes: uma
(1) carcassa de espiral pesando 0.5.30
kg ch embacia na base, inee,rive ins-
talação e regula,ge.m das válvulas da
drenagem de água e do ar, duas (2)',
tampas laterais de ferro fundido, po-
sando 600 kg cada, com assentos para,
as curvas de sucção e mancais para
as pán diretrizes; una (1) a5go do pes
diretrizes, pêso total 500 kg, mediaete
prévia -limpeza da perfureefie
lubrificação, inclusive jelgo de biles
de bronze das pás, jeigo de óculos do
bronze para as bielas e Jim de ni-
peis de preesão para lubrificeetilo deá
pás; um (1) anel central de ferro
fundido, com zOil kg, com respectiens
guias de bronze e braço intermedeit-
rio entre a turbina e o regulador ee-
tomático de velocidade; um (1) rotor
duplo, pesando' 800 kg; um (1)' rixa
de aço, pesando 1.100 kg, devendo os
.eancais serem rigorosamente reti-
ficados e polidos: três (3) mancais,
de lubrificação a óleo, casquilhes
tituíveis, refrigeração por serpentina
de água, sendo dois mestres e um de
ponta com os três termômetros res-
pectivos, de dois contatos, pesando ao
total 1.650 kg, inclusive respectieris
bases; um (1) volante tiro disco, nex-
ciço, de ferro fundido, com anéis de
aço pe.,ra segurança, pesando 2.710 lig,
devendo ficar rigorosamente equi l i-
brado e localizado entre os dois moa-
cais mestres; uma (1) luva 'dedica
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quadrado, de embutir, de 144 mm para,
a corrente de excitação; um (1) vol-
tímetro, quadrado, de 72 mm — escala

.0-10A• para bateria; um voltímetro, de
'72 min escala 0-30 VCC, para bateria;
três (3) reles temporizados, de cor-
rente máxima de 5A, corrente de dés-
hgainento 1 a 2 interporização 0,2 a

6 s, desligamento instantâneo 3 a 6
in; um i(1) ralé de tensão máxima
para tensão nominal 22V, faixa de
regulagem 1,1 a 1,5 Un; um (1) re-
gulador automático de tensão Oerli-
kon — RI com reostato de ajuste de
teneito, comutador manual automático
e jego de resistência de regulagem;
um (1) reostato principal para a ex-
eitatriz; una (1) equipamento de de-
sixitação rápida e automática, com
contador í • de campo, resistências de
campo, contador auxiliar, 2 (dois) bo-
tões de comando e 2 (duas) lâmpadas
de sinalização; três (3) transforma-
dores de corrente, para medição —
800/5A; três (3) transformadores de
corrente para proteção; um (1) comu-
tador -trilásico, manual, de reversão,
de • 30A, para variação de velocidade
da turbina; um (1) comutador trifá-
sico manual, de reversão 30A para
limitação Ida abertura das pás de guia.
Para, o circuito de consumo próprio,
a firma Snontadora deverá instalar:
Um (1) disjuntor Nofuge de 100 A;
cinco (5)1 interruptores trifásicos, ro-
tativos; quinze (15) fusíveis Diazed
de 25A, completos, que serão forneci-
dos pelo DNOCS. A firma montadora
instalará, adicionalmente, um medidor
de KW-h para medição do consumo
próprio, devendo solicitar ao '7 9 Dis-
trito de Obras do DNOCS o material
necessário por escrito e com a devida
antecedência. Painel 3 — Um trans-
formador 1:rifásico 500 KVA. Painéis
4 e 5 — Instalação dos seguintes equi-
pamentos: Um (1) disjuntor a óleo
CO 151, Corrente nominal de 350 A,
tensão nominal 13.800 V, capacidade
de /altura" 180 MVA sobre carrinho e
com uma (1) bobina de desligamento
à distância; uma (1) chave faca tri-
fásica, com chave terra conjugada
mecanicamente; um (1 ) in tertrava-
mento elétrico para evitar a operação
da chave faca sob cassa; três (3)
para-ráios CVFORM 10; um (1) bar-
ramento de alta tensão, de 5/16" com
isoladores de porcelana, 15 KW e co-
nectores de pressão de bronze; duas
(2) lâmpadas de sinalização, indi-
cando a posição do disjuntor a óleo;
diversos materiais miúdos do quadro.
Serão ainda instalados: Uma (1) ba-
teria de chumbo 24 V "(0 Ah; um (1)
caaregador flutuador automático para
a bateria; ' um (1) sistema de terra de
três (3) hastes 5/8" x • 2.40 m. Será
montada, ainda, uma torre externa
com postes de concreto armado e cru-
zetas respectivas,. conforme desenho a
ser fornecido, para duas sabias indo-
perdentest contendo chaves fusíveis
escamoteáveis, chave interruptora,
barramento, descidas e duas cabinas

•do medição. Inclui, ainda, a constru-
ção de ramal, até 60 m de extensão
entre a usina e a terra. com estru-
turas em concreto armado, isoladora
de disco e cabo ACSR 1/0 AWG. 6)
Grupo F — Montagem de uma ponte
rolante de três movimentos manuais
para carga de 7,5 toneladas, vão livre
de 7m, levantamento a 5m. Pará-
grafo unico. Os serviços de que esta
cláusula deverão ser executados -obe-
decendo as especificações e condições
estipuladas na Coleta de Preços nu-
mar), 001-66-DM a oual ficará fa-
zendo parte integrante dêste con-
trato, independente de sua transcri-
ção . Cláusula segunda — COMPietada
a, -montagem, a usina será submetida
a testes com a presença da fiscaliza-
ção, devendo estar todos os aparelhos
e Instrumentos em perfeito funciona-
mento e devidamente aferidos. Cláu-
sula Terceira — A "Serva Ribeiro"
minuete giferir os instrumentos e to-
das as instalacões, encaminhando ao

. 7° Distrito de Obras do DNOS aque-
les instrumentos que apresentem de-

feitos, para a devida substituição.
Cláusula Quarta — Verificando O nor-
mal funcionamento dos instrumentos
e perfeitas montagens e instalações,
a Fiscalização expedirá o Certificado,
pelo qual "Serva Ribeiro" se habili-
tará a receber a prestação final
retida. Cláusula Quinta — Observan-
do-se qualquer irregularidade ou defi-
ciência nos testes finais, fica a "Serva
Ribeiro" na obrigação de repará-los,
imediatamente, sem que lhe assista o
direito a qualquer pagamento, caso a
irregularidade ou defeito decorram de
culpa sua ou de deficiência de mon-
tagem, instalação ou aferição, Cláu-
sula Sexta — Ficam fazendo parte
integrante do presente contrato, inde-
pendente de transcrição, as condições
gerais de que trata o Edital n9 1, de
166-M. Cláusula Sétima — O praao
total para a execução da montagem
e instalação das obras de que trata
êste contrato é de 13 (treze) semanas
ou 91 (noventa e um) dias, a contar
da Ordem de Serviço após a aprova-
ção dêste pelo Exin 9 Sr. Ministro da
Viação e Obras Públicas. Cláusula
Oitava — O valor total dos serviços
mencionados na Cláusula Primeira é
de Cr$ 26.000.000 (vinte e seis mi-
lhões de cruzeiros), correndo as res-
pectivas despesas a conta da Verba
4.17.00 — Ministério da Viação e
Obras Públicas; X.11 — Departa-
mento. Nacional de Obras Contra aS
'3ecas*, 4 Energia; 4 — Geração,
transmissão e distribuição; 4.1.1.3 —
Prosseguimento e conclusão de Obras:
K.14 — Minas Gerais: Y.01" — De-
fesa Contra as Secas do Nordeste —
Conclusão da usina hidrelétrica do
Açude Estreito e corMrução 'da linha
de transmissão e distribuição para a
eletrificação rural no Vale Verde
Grande, dó Orçamento do DNOCS
para 1966, Cláusula Nona — O paga-
mento dos serviços de que trata este
contrato poderá ser feito parcelada-
mente, de •acerdo com as medições
solicitadas por Serva Ribeiro e efe-
Made até 30 (trinta) dias da apre-
sentação em 4 (auatro) vias da res-
nectiva fatura. Parágrafo único. A
titulo de caução, para garantia deste
contrato. sará descontada, de cada fa-
tura, quantia correspondente a 5%
(cinco nor cento) do seu valor, cuja
devolução sõmente será efetuada após
recebimento final pelo DNOCS dos
serviços em objeto. Cláusula Décima
Por cada dia que exceder o prazo es-
t abelecido na Cláusula Sétima, sem
motivo justificado, incidirá a Serva
Ribeiro na multa de Cr$ 50.000 (cin-
rdienta mil cruzeiros). Cláusula Dé-
c ima Primeira — O prazo do presente
contrato poderá ser prorrogado por
simnles ato do Senhor Diretor-Geral,
Aesde nu e - i niaado de necessidade.
Cláusula Décima Segunda — Correrá
nor conta de Serva Ribeiro as des-
nesas decorrentes com segueos contra
riscos de acidentes de trabalho, as
inerentes a execução dos serviços, as
relativas a multas e indenizações a
terceiros, excetuadas as referentes a
desapropriação de áreas necessárias
aos serviços dêste contrato, e, final-
mente, as que forem exigidas nara a
nublicação clêste. Cláusiag Décima
Terceira — O nresente contrato Po-
derá ser rescindido, independente-
mente de a.cão ou interpelação judi-
cial perdendo Serva Ribeiro oualquer
direito sobre o valor dos serviços já
executados, nos seguintes casos: a)
se transferir a .terceiros êste coa trato:
b) se falir mi entrar em concordata
ou em dissolucao; el se violar uma
on mais cláusulas dêste contrato.
Cláusula Décima Ouarta — Se no de-
correr da execucão dos serviços e an-
tes da resnectiva entrega e aceitação
definitiva nor Parte do DNOC,S vie-
rem os servicos a sofrer, parcial ou
total mente. nualquer dano, por culpa
de Serva Iaih-iro, correrão nor conta
desta os prejuízos e a restauraeflo.
raso Sare?. R ibeiro se recuse a fa-
zê-lo, na, binar-ase estabelecida, po-
derá o D.NOC.S executar os serviços

por - outrem, ficando sob a responsa-
i bilidade daquela às despesas respec-
tivas, mediante encontro de contas.
Cláusula Décima Quinta — O DNOCS
exercerá ampla fiscalização dos ser-
viços em objeto, obrigando-se Serva
Ribeiro a fornecer quaisquer informa-
çes que lhe forem solicitadas, referen-
tes aos trabalhos em execução. Cláu-
sula Décima Sexta — O presente con-
trato somente terá validade depois de
aprovado pelo Exm 9 Sr. Ministro da
Viação e Obras Públicas, nenhuma
responsabilidade cabendo ao DNOCS
na hipótese de sua não aniovação.
Cláusula Décima Sétima — Fica ado-
tado o fero da Cidade de Brasília,
Capital Federal, para as questões re-
sultantes deste contrato. E por assim
se acharem justos e contratados man-
daram dactilografar o presente con-
trato, isento de selo (ex vi legis) em
seis vias, de igual teor, o qual depois
de lido e achado conforme será asai-
nado pelas partes contratantes e tes-
temunhas a tudo presentes, e poste-
riormente transcrito em livro próprio.
E para constar, eu, Edna Maria Ma-
ria Magalhães Carneiro, Secretária do
Procurador-Geral, dactilografai o pre-
sente contrato que subscrevo em 3 de
agosto de 1966. — Edna Maria Ma-
galhães Carneiro — Eng9 Anastacio
Honório .Maia, Diretor-Geral do
DNOCs Substituto. — Dr. Sansão
Santos Pereira, Diretor-Técnico da
Sociedade Técnica e Comercial "Serva
Ribeiro S. A." — P.p. Humberto Cé-
sar da Silva Bastos. Testemunhas:
Caio Werther Frota. — Aldoinario
Cardoso de Luna. Eu, Raimundo Góis
da Silva, dactilografai a presente có-
pia autêntica em oito laudas.
(N9 32.218 — 2-9-66 — Cr$ 54.000).

Térmo de Contrato que entre si fa,.em
o Departamento Nacional de Obras
Contra as Voas (DNOCS) e a Fi;.-
ma Geodetic Ltda. Geodésia,
Engenharia, Topografia, Indústria e
Comércio — para a realização de
estudos hidrológicos do Rio Gororu-
ba, no local da barragem "Bico da
Pedra", nas proximidades da Cida-
de de Janaúba, Estado de Minas
Gerais, tendo em vista o dimen-
sionametno hidráulico do reserva-
tório a ser construido para fins de

• irrigação.
Aos três (3) dias do mês de agosto

do ano de mil novecentos e sessenta
e seis (1966). o Departamento Na-
cional de Obras Contra as Secas,
daqui por diante denominado sim-
plesmente DNOCS, com sede sesta
cidade de Brasília, Capital Federal,
neste ato representado por seu Di-
retor-Geral Substituto, Engenheiro
Anastácio Honório Maia e Geodatic
Ltda. — Geodésia, Engenharia, Topo-
grafia. Indústria e Comércio, firma
estabelecida na Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, na rua
Senador Dantas n9 117 — Grupos
1.810, 1.811 e 1.812, daqui por diante
denomidada apenas GEODETIC. neste
ato representada por seu bastante
Procurador, Engenheiro Pedra Paulo
de Oliveira Nobre, conforme procura-
ção lavrada em data de 25 de julho
de 1966, em notas do 229 Oficio do
Cartório Balbino, no Livro n 9 138,
fls. 100/verso, presentes na sede do
mencionado Departamento, resolveram
celebrar o presente contrato para a
realização de estudos para o conheci-
mento das características hidrológicas
do rio Gorutuba no local da barragem
Bico da Pedra, nas proximidades da
Cidade de Janaúba Estado :e Minas
Gerais, tendo em vista o dimensiona-
mento hidráulico a ser construido
nara fins de irri gácão. conforme Co-
leta de Preaos n9 1/66-DPEP/66, en-
cerrada em 30 de marco de 1966. de
acerdo com as cláusulas e condições
seguintes: Cláusula Primeira — A
firma GEODETIC Ltda. se compra"
mete a realizar o seguinte programa
de servia° hidrologia° na bacia do
Rio Gorutuba. com vistas ao dimen-
sionamento hidráulico do Açude Bica
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da Pedra, nas proximidades da Cida-
de de Janaúba, E.stade de Minas
Gerais; I — Levantamento de mia
mínimo de dados básicos para, 003
curto prazo, definir os seguinlea
aspectos: a) pré-dimensionamento
das obras de tomada dágna, sangra-'
douro e obras auxiliares; b) cálculo
estimativa da vasão de projeto para
o sangradouro; c) cálculo estimativo
da vasa() egularizada; d) previsão do
esquema, operacional do reservatório,
visando definir o seu aproveitamento
para fins de irrigação. II' — Imedia-
ta instalação e operação de um sista-
ma de -coleta de dados hidrométriccs
da região, incluindo medidas de
chuvas deflúvios, níveis d'água, eva-
poração, elementos meteorológicos e
descargas de sedimentos, tendo em
vista a obtenção de conhecimentos
mais elucidativos indispensáveis ao
projeto e dimensionamento das es-
truturas hidráulicas com mais econo-
mia e precisão. Os serviços hidrolOgi-
coa que devem ser executados são
os seguintes: a) instalação e opera-
ção de um porto pluviomçtrico; b) t
instalação e operação de três postas
fluviométricos, incluindo medições de
descargas à montante do local onde
se pretende construis. a barragem:
c) instalação e operação de um peste
evaporimétrico, classe A do Wea..her
Bureau na zona da bacia hidráulica
do açude; d) Coleta de amos "as
dá,gua nos postos fluviometricos, su-
pra citados, com determineção do
P.H.. condutividade, teor de cloretos
e sódio, visando principalmente ve-
rificar o problema de salinização das
águas; e) coleta de asnostra,s dágua,
nos • postos fluviométricos já citados
para a determinação da descarga
sólida em suspensão e do material
de arrastamento (de fundo), visando
a obtencão da estimativa de vida útil
do 'acuda; 1) instalacão e operaaão
dos postos pluviométricos necessários
à comi:dementação da rêde lá existen-
te. continuando a rêde atua/ a . ser
operada Pelos atuais operadores. III
— Os dados obtidos com a instalação
e operação do sistema previsto no
nomeeo • anterior ('I) e :'eus itens.
deverão definir com maior prec i são e
economia as características shidrae.11-
cas das obras de a proveitamento do
acuda, sendo previsto o seguinte es-
ouensa trabalho; a) preparo. análi-
se e interpretação dos novos dados. a
medida que forem sendo coletados;
b) cálculo definitivo da vasão re-
gularizada; c) determinação da vasão
de projeto do sangradouro e demais
órgãos estravassores, porventura ne-
cessários à barragens; d) previão da
evolução . com tempo, das caracterisà-
cas da água do reservatório, notada-
mente no que se refere ao teor em
cloretos e à carga de sais dissolvidos,
visando o aproveitamento do açude
para irrigação; e) previsão da vida
útil do reservatório; f) determinação
da evapo-transpiração na bacia hidro-
gráfica; g) fixação do esquema opera-
cional do reservatório, visando o seu
a p roveitamento para irrigação.
Cláusula Segundct — O prazo para a
conclusão dos serviços constantes no
n9 I e seus itens, da cláusula anterior,
será de 90 (noventa) dias corridos. e
para a apresentação dos resultados
obtidos com a instalação, operação e
análise dos dados conseguidos com o
sistema previsto no n9 II da mesma
cláusula e seus , itens, o prazo será de
um ano'hidrológico, tudo a partir da
Ordem de Servico a ser expedida
Pelo DNOCS. Cláusula Terceira --
Fica fazendo parte integrante do pre-
sente contrato a Coleta de Prerog can
referenc'a, de número 1 .fi;9-.UPE*1-',
independentemente de sua trawa ei-
cão . devendo, assim, serem obedecidas
e segu i das nela GEOTYRTIC as demais
especificacões e condicões "dos servioos
a serem realizados. Cláusula Oita;,la
— (-) DNOCS Poderá exi gir da
esEolle-srre relatórios parciais duran-
te o andamento dos trabalhos bem
vsim exercer ampla fiscalização tm
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todos os serviços objeto dêste cn-
trato, obrigando-se aquela a fornecer-
lhe tôdas as informações que lhe
forem solicitadas. Cláusula Quinta —
O valor global dos serviços de que
trata êste contrato será de 	
Cr$ 52.000.000 (cinqüenta e dois mi-
lhões de cruzeiros), cuja despesa
correrá, no corrente exercício, à conta
da Verba 4.17.00 — Ministério da
Viação e Obras Públicas; X.11 — De-
partamento Nacional de Obras Contra
as Sêcas; 1 —; Açudagem Pública;
1.1 — Construção de Barragem;
4.0.0.0 — Despesas de Capital;
4.1.0.0 — Investimentos; 4.1.1.0 —
Obras Públicas; 4.1.1.3 — Prossogui-
mento e Conclusão de Obras; K.14 —
Minas Gerais; Y.01 — Defesa Contra
as sécas do Nordeste; 3 — Açude 13ici
da Pedra, do Orçamento ido DNOCS
para o ano de 1906 e nos exercícios
seguintes, conforme constar dos res-
pectivos orçamentos. Cláusula Sexta
— o pagamento dos serviços de oue
trata êste contrato poderá ser feito,
parceladamente, de acôrdo com o an-
damento das obras, e a medida de
que seja solicitado pela GEODETIC.
com o visto da fiscalização, mediante

a apresentação da respectiva fatura,
em quatro (4) vias. Parágrafo único.
— Do pagamento de cada fatura, a
título de caução para garantia do
contrato, será descontada a quantia
correspondente a 5% (cinco por cen-
to) do seu valor, cuja devolução
somente será feita aps o recebimento
final dos trabalhos com a aprovação
da fiscalização, Cláusula Sétima —
Por cada dia que exceder o prazo
estabelecido na cláusula segunda dêste
contrato, incidirá a firma GEODETIC
na multa de Cr5 50.000 (cinqüenta
mil cruzeiros), desde que inexista mo-
tivo justificado. Cláusula Oitava --
O Prazo do presente contrato poderá
ser prorrogado por simples ato do
Sr. Diretor-Geral do DNOCS, (mando
a isso julgar necessário. Cláusula
Nona --- Correrão por conta da
GEODETIC tôdas as despesas c2an
pessoal, material, encargos sociais,
seguros, e o mais que se tornar ne-
cessário, inerentes aos trabalhos em
objeto, bem assim as despesas na,ra
lavratura e publicação dêste. contrato.
Cláusula Décima — O presente Con-
trato poderá ser rescindido adminis-
trativamente, independente de ação

ou interpelação judicial, perdendo
GEODETIC qualiluer direito sôbre o
valor dos serviços já executados, nos
seguintes casos: - a) _se transferir a
terceiros o presente contrato; /.)) se
falir ou entrar em concordata ou
dissolução; c) se hotiver violação, de
sua parte, de uma ou mais partes
dêste contrai o. Cláusula Décima
Primeira — Se no decorrer da exe-
cução . dos serviços e antes da res-
pectiva entrega e aceitação definitiva
vierem os serviços a sofrer, parcial
ou totalmente, qualquer dano por
culpa da, GEODETIC, correrão os
prejuízos e restauração por conta des-
ta.. Caso GEODETIC se recuse a
fazê-lo, poderá o DNOCS mandar
executar os serviços por outrem, fi-
cando as despesas sob a responsabir-
dade daquela, mediante encontro de
contas. Cláusula Décima Segunda —
O presente 'contrato somente terá va-
lidade depois de aprovado pelo Exce-
lentíssimo Senhor Ministro da -Viação
e Obras Públicas, nenhuma responsa-
bilidade cabendo ao DNOCS, caso não
receba o mesmo a devida aprovaçãa.
Cláusula Décima Terceira —
eleito o fôro da Cidade de Brasília,

Capital Federal, para as questões
judiciais resultantes dêste contrato.
E, por assim se acharem .justos e
contratados, mandou o Sr. Diretor-.
Geral do DNOCS que eu, Maria
Augusta Lima Sampaio, Oficial de
Administração, nível 12-A, lavrasse o
presente contrato no Livro próprio, a
qual; após lido e achado conforme,
será assinado pelas partes contraan-
tes e pelas testemunhas a tudo 1_.-
sentes, e que também subscrevo. —
Maria Au g usta Lima Sampai , ) —
Anastácio Honório haja — P/P Pedro
Paulo de Oliveira Nobre. Tosto-
munhas. — Ozino Estevam Alves (I,?
Movais e Caio Werther Frota. Giria,
extraída do Livro de Contratos n 9 5.
fls. 165/109. Eu Maria Augusta :rima
Sampaio, Oficial de Administrao,
nível 12-A. datilografei e subscrev o - -
Maria Augusta Lima ,Sam pa io . C )n-
feri por Edna Maria Ma galhães r' .)r-
neiro, Carimba DNOCS. Vist o ---
Procuradoria Jurídica. em 3 de n^A40
de 1966. — Waldir Mattos Mamo,
Procurador-Geral. Eu. Raimundo
da Silva, datilografei em dez (
vias. Brasília, 11 de agósto de tg"ri.
(N9 32.219 — 2-9-66 — CrS

ARQUIVOS DO	 liNIINEI1C:LRCl2 DA JUSTIÇA

Repositório de doutrina, decisões administrativas',
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciãrios, elpbo-
ração legislativa, legislação, acom; anilado de indice3
analítico e_ alfabético. Publicação trimestral •

N.° 95 — SETEMBRO — 1965

PREÇO: CR$ 300
Números atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional

tem à venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943,
exceto os números 1 e 16, já esgotados

A VENDA:'
Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves o.'
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembtilso Postal

Em Brasília
Na Sede do D. 1. N.

LEI DO INQUILINATO
LEI I•i• 4.494 — DE 25-11-1964

DIVULGAÇÃO N.° 926

PREÇO CR$ k2.1,00

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I t ,•-• Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pele Serviço de Reembôlso Postai
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MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO ' E OBRAS

PÚBLICAS
DEPARTAMENTO NACIONl

DE ESTRADAS DE RODAGEM
CONCQRRÊNC1A PÚBLICA

EDITAL N'? 41-66

Publicado no i Diário Oficial de 17-E-66

Obra: Pavimentação e Terrapleoagem,
na rodovia BR-193-RJ, trecho Manilha-
Além Pariba, Stitrecho Acessos ao viadu-
to de Imbariè.

Retificação

Capitulo VIU item 20, parágrafo unico,
leia-se:

Demonstrada tempestivamente a insu-
ficiência do valor aproximado atribuído
aos serviços, objeto do presente edital,
poderá deterrninar o DNER o prosse-
guimento dos serviços, até a conclusão
da obra condiisionada à chi ponibilidade
de recursos financeiros, mantidos as con-
dições do contrato original.

—

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
EDITAL N" 42-66

Publicado no Diário Oficial de 16-8-66

Obra: PavitMentação na Rodovia 317-
101-RI, Trecho jaeuccanga — Angra dos
Reis.

Capitulo	 item 19, pare:gra / o unico
onde se lê:

orçamentários. -- Leia-se: financeiro.

DEPARTAMENTO NACIONAL -
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Retificações

Edital n.9 104 - 66 — Publicado no
Diário Oficial dê 1-8-66.

Na cláusula 9 — onde se lê 15
(quinze) meses — leia-se 18 (dezoito)
meses.

Na Clausulai 11 — onde se lê:
409.337.460 (qaatrocentos e nove mi-
lhões trezentos'e trinta e sete mil qua-
trocentos e sessenti cruzeiros)	 —
/eia-se: Cr$ 429.133.580 (quatrocentos
e vinte e nove milhões cento e trinta
e três mil qainhentos e oitenta cru-
zeiros).

Ediatl n.o 106-65 — Publicado no
Diário Oficial de 1-8-66.	 -

j
Na cláusula 11 — onde se lê:

Cr$ 92.161.896 (noventa e dois mi-
lhões cento e:sessenta e um mil oito-
centos e-noventa e seis cruzeiros) —
leia-se: Cr$ 80.882.310 , oitenta mi-
lhões -oitocentos e oitenta e dois mil
trezentos e dez cruzeiros).

MINISTÉRIO
• DA
AGRICULTURA.

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO

Comissão de Compras

CONCORRÊNCIA ADMIN1S-
TRATIVA N'' 6-166

Alienação	 lati.. ",a e cabo sub.-narino
rv:veis

•
A Comissão de Compras do Instituto

Nacional do 'Desenvolvimento Agrário
INDA, situada no Largo de São Fran

cisco de Paula, n" 34, 7' andar, sala 705,
no Estado da Guanabara, leva ao conhe-
cimento dos interessados que rid dia 20
(vinte) de setembro de 1966, às 14 ho-
ras, receberá propostas para venda do
material abaixo discriminados:

hem	 Especificação:

1 -- Lancha eASSIS BRASIL>, me-
diodo 20 metros .1 . comprimento: com 4
metros de boca: 2 metros de pontal; com
5 pés de calado a proa e 4 a ré: aciona-

ida com motor a óleo, mansa eSsitzermr.
de 100 lIP, com 4 cilindros. com partida
elétrica ou c — arra. Registrada sob o
n5 2.286. A referida embarcação enc-on-
tra-se semi-submersa no cais -das Ilha
das Flôres.
2 Cabo submariao fatia tensão de

energia elétrica), com aproximadamente
150 metros, situado a mais ou .menos 6
(seis) metros de- profundidade no cais
da Ilha das Fiõres.	 .
• 1) Os interessados deverão apresentar
os seguintes docwoentos:

a) titulo de rleiter, se pessoa física;
b) titulo de /eitor e' prova de quita-

ção com a Pre.vid.'nela Social, se firma
individual ou social.

2) As propostas de preferência dardo-
¡grafadas, devém ser anresentadas em en-
velope fechado, com o número da con-
corrência, no, e erdereço do coneor-
rente mencionados por fora. Devem ser
redigidas com temila clareza, sem emen-
das, rasuras, acréscimos ou en'Irelinhas,
em d . las vias, devidamente datadas e as-
sirradas.

3) As propostas de.vcrão obrigatória-
mente consignar:

a) preço por item,. separadamente:
b) uma declaração de completa sub-

missão a tõdas -is cláusulas do Edital.
4) Os documentos 'd habilitação a que

SC refere o item :, deverão ser apresen-
tados com envelopes separados.
" 5) As propo.:as vigorarão pelo prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da data
do encerramento da concorrência.,

6) Em caso de empate nos preços, o
Instituto fará nova licitação entre os

E AVISOS
concorrentes empatados, a qual versará
si-51)re o maior aumento em relação à
oferta. Persistindo o empate, será feiro
sorteio.

7) Os interessados estão sujeitos à
prestação de caução prévia, exclusiva-
mente em moeda corrente, nos valõres
abaixo discriminados, a ser recolhida ate
o dia útil ,interior ao do encerramento da
concorrência, na Tesouraria do INDA,
no Largo de São Francisco de Paula,
IV 34, 5v andar, sala 504:

a) item 1 Cr$ 100.000 (cem mil crin-
zeiros):

b) item 2 C: 8 50.000 (cinqüenta nmil
cruzeiros) .

8) Se decorrido o arazo de 15 (isimin-
:c) dias a: s tomar conhecimento da
autorização,•não forem providenciados o
pagamento e a retirada dos materiais ad-

, quiridos, o x,encedor ou vencedores da
licitação perderão o direito à devolução
da importáncia caucionada e serão con-
siderados desistentes.	 --

9) A critério do 1NDA, esta concor-
rência poderá ser anulada no todo ou em
parte, ou transferida, sem que por êste
motivo, tenham - concorrentes direita a
qualquer reclamação ou indenização.

10) l'mã afixado na Comissão de
Compras do INDA, Mil quadro discrimi-
nativo contendo os nomes dos concor-
rentes e os preços oferecidos, bem como
qualquer aviso que se refira a presente
concorrência. tIo mesmo local, serão
prestados quaisquer esclarecimentos que
visem- o perfeito entendimento desta li-
citação.	 •

111 As dúvidas que surgirem no decor-
rer dou trabalhos de encerramento da coa
corréncia, a juizo do INDA, poderão
ser resolvidas entre os próprios propo-
nentes, não sendo isso possível— será o
fato consigam:e em ata para tilterior de-
bberação.

Rio de janeiro. 17 de agi-5st° de 1066.
-.. Edgar de Abreu Carvalho, Chefe da
ACC..

•

Salustlano Sptos Ribeiro e Coriola.
Caldas Silveira da Mota, e de

quem mais possa interessar, que os
concursos para a docência livre de
Parasitologia e Higiene, desta Facul-
dade, tordo inicio no dia 10 de °utile
bro próximo, às 9 horas, na Sala da
Dieetoria, estando a Comissao Jul g a-
dora constituida pelas Professores José
de Oliveira Continha da Faculdade
de Higiene e Saúde Pública da Uni-
versidade de São Paulo, Leovegildo
Leal de Moraes, da Faculdade de Me-
dicina da Universidade Federal de
Oanta Maria, Astolfo M. Souza, da
Escola de Agronomia e Veterinária da
Universidade Federal do Paraná, Mila
tor de Macedo Munhoz e João 4£1,
vier Via.nna, para a Cadeira de Pa-
rasitologia, Milton de Maeedo Mu-
nhoz e Arthur Otto Sehwab, para a
Cadeira de Higiene, todos desta Po_
cuidado.

Feculdade de Medicina da Univer-
sidade Federal do Paraná, cmii Curi-
tiba, 30 de agasto de 1966. — fler-
171?:72,i0 Walger, Secretario_Substituto.
visto: Prof. Carlos Estreita Moreira,
Diretor-Substituto. •

(Dias 5-6 e' 7,.9.66)•
—

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
INSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA

! 1.0 De ordem do Exmo. Sr. Presiden-
te do Instituto 13:-	 4r0 do Café, a Co-

!missão de Armazéns e Silos (ClARSIj,
;do ines:no Instituto, torna público que se
Icelta aberta, a partir da data da publi.
;cação do presente edital no <Diário Ofi-
ciai da Uniao e de acórdo corn.a Lei n°
4.401. de 10 de setembro de 1961, Cor-

; corréacia Pública com os objetivos e sob
condições adiante discriminadas:

.0 — Objetivo	 Concorrência

2.1 --- Demolição parcial. reconstru.
ção e reforma do prédio. situado com Var-
ginh:a, Estado de. Minas Gerais, na Pra-
ça Mateus Tavares n" 178, de acôrdo
com o Projeto Arquitetõnico Completo,
que compreende: projeto arquitetõnico
isi-opi . i..mente dito, projetos da esti-tinira
cm concrsto armado, projeto de talhado,
reasjeto de instalações elétricas e hidráu-
lico-sanit•rias e os demais que se fir.OrCfll

neaessá rios.
2.1.1 — Todos os projetos acima de-

verão tomar por base o anteprojeto que
é fornecido pelo Instiento Brasileiro do
Café e que faz parte da pasta-padrão.

2.1.2 Dito Projeto Arquitetõnico
Comas leio, que será submetido à prévia
aprovacão da Comissão de Armazéns e
Silos 1 'CARS 1„\ • der- á ser apresentado
neia firme	 mcdora da concoiaancia,
sem quaisquer Ônus r	 o Inst:tuto Bra-
sile: : -) do	 di.sntro	 prazo •'s	 15
(quinze) dias- da cinta em que fôr comu-

ad;udica.:10 da execução da

2.2 -- • reforma e miiplinçrio a que
te refere o item 2.1 será destinada ao
médio aollir .'se hist.-Alará a Sob-Av,,ecia
do Instituto Prasileiro do Café em Var-
o;nha. Situando-se o imóvel

rixeu-0 urbano, os protctos deverla
ser .1presentados ii aprovados. pei,i Pre-
feitura Municipal de N'arg.rder.
, 2.3	 .A recusa por parte da Comis-
são de Armazéns e Silos (CARS11,
Projeto Arc i niietianieo Completo apre-
sentado pela firma vencedora. obrigará
ri elaboração de 11(5V0 projeto iorriq;do,
deeiro do pae.-0 de 10 (dez) dias. sem

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
EDITAL N" 46-66

Publicado no Diário Oficial de 12-8-66

Obra: Serviços Geotacnicos, projeto c
cálculo e-struturid, na rodovia BR-468-PR
trecho Curitiba-Divisa PR-SC.

R.etificação

Capítulo IV; item 12, leia-se:

Os serviços geotécnicos e os demi-nos
básicos para a execução do projeto se-
rão atestados pela fiscalização do Distri-
to; os serviços geotécniCos e o projato
definitivo terão que obe.decer na sua te:e-
cução às Especificações determinadas às
Condições clêste; Edital e à proposta apre-
i5entacia. As citadas especifeiaers .s. serão
fornecidas pela Divisão de Construção
i(SCOA).

EEDITAIS
Edital n.9 197-66:	 Pubiteado no

Diário Oficial de 1-8-66.
Na cláusula 11 — onde se lê: ....

Cr$ 86.679.0130 toitenia e seis miliiões
seiscentos e setenta e nove mi; e ses-
senta cruzeiros) leia-se: Cr$ 1,3i3.042,150
(cento e trinta e oito milhões. qua-
renta e dois mil cento a cinquenta
cruzeiros). •

Edital na 96-66 — Publicado no
Diario	 de' 1-8-66.

Na cláusula 11 •-a- onde se lê: ....
Cr$ 81.533.688 (oitenta e (matutam mi-
lhões quinhentos e trinta e três mil
seiscentos e oitenta e oito cruzeiros)
— leia-se: Cr$ 97.698.800 (raiventa e
sete milhões seiscentos e raventa e
oito mil e oitocentos cruze-coa' .

MI,NISTÉRIO
DA , EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO DE JANEIRO

Faculdade de Medicina
EDITAL	 •

De ordem -do Seahor -Diretor da
faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro acne
tiga Universidade do Brasil), Pro-

Cesso'. Dauter José Leme Lopes, fi-
cam convocados as senhores Doecn-
tes_lieres desta Faculdade, para ele-
gerem o representante e seu suplente
na Congregar-ao, de acOrdo coo o ar-
tigo 22, item VI do Regimento.

A. reunião realizar-se-á na sala. da
quinze dias após a publiea_

eâo dêste Edital, às 10 horas.

Secre'aria da Faculdade de Medi-
cina. em 9 de avaósto de 19e6.
citei Eugenio Jourdan, Secretário.

(Dias 5-6 e 7.9.66)
—

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARANÁ

Faculdade de Medicina
• EDITAL N° 27-66

Câncursos para Docència Livre

De ordem do Professor Diretor, levo
a() conhecimento dos candideaos, Drs.
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c) fôlha do mesmo jornal, que publi-
cou a ata da assembléia geral que elegeu
a Diretoria em exercício.

4.13 .--- Recibo de pagamento do Im-
pôsto de- Indústria e Profissões referente
ao exercício de 1966.

5.0	 Requistos da proposta

5.1 - As propostas serão apresenta-
das cai 3 (três) vias, sem emendas, ra-
suras ou ent linhas, datadas e assina-
das, devendo a assinatura da proponen-
te, na primeira via, ser reconhecida por
tabelião e o nome por extenso ser rebati-
do a máquina ou carimbo, logo apás a
assinatura.

	

5.2	 As propostas deverão conter:
a) valor global em algarismos, cria-

firmado por extenso: -
b) declaração de que a proponente

concorda expressamente em submeter-se
• tôdas as disposições do presente edi-
tal, inclusive os critrios de apreciação,
interpretaçã. classificação, seleção e
julgamento, renunciando ao direito de
discuti-las ou dai interpretações outras
que não o entendimeeto soberano da Co-
missão Julgadora:

c) declaração de que a proponente tem
conhecimento e esta de inteiro acôrdo
com a minuta de contrato que será ce-
lebrado com a firma vencedora da con-
corrência,- minuta essa que vai anexada
à pasta-padrão desta concorrência, como
parte complementar do presente edital.

5.3 As propostas se.ão acompanha-
das das3 (três vias da estimativa de
custos unitários- e previsão de quantida-
des (Tabela) do Instituto Brasileiro do
Café, que serão preenchidas com os pre-
ços unitários da proponente com a indi-
cação da porcentagem para mais ou para
menos, em relação aos preços unitários
do Instituto Brasileiro do Café, e com
o valor resultante da aplicação dos pre-
ços unitários da proponente às quantida-
des de serviços indicadas.

5.4 -- As 3 (três) vias referidas no
itera anterior serão rubricadas e autenti-

manter os mesmos preços unitários e as
mesmas cláusulas contratuais de prazos,
prêmios e multas.

3.0	 Concorrentes

Não serão admitidas à concorrência:
3.1 -- As firmas que não posuirem

capital mínimo, registrado e integrali;-
zado de Cr$ 50.000.000 (cinquenta mi-
lhões de cruzeiros) .	 •
- 3.2	 As firmas individuais.

•3.3	 .A.s firmas com menos de 4
(quatro) anos de existência legal.

4•.0	 Doc .tunentos indispensáveis

Para ser admitida à concorrência, a
proponente deverá apresentar os seguin-
tes documentos:

4.1 -- Certidão de quitação do Im-
pôsto de Renda.

4.2 .- Certidão de quitação da Pre-
vidência Social.

4.3 -s Certidão do Departamento Na-•
cional do Trabalho, provando o cumpri-
mento da lei de nacionalização do traba-
lho (lei dos 2/3).

4.4	 Prova de que mantém seguro
contra acidentes do trabalho.

4.5	 Recibos de pagamento do
pOsto Sindical (empregados e . emprega-
dores) do ano de 1966.

4.6 -- Certidão do C.R.E.A., pro-
vando regi: J da firma e do engenheiro
responsável.

4.7 Certidão ou recibo-do CRE'A„
comprobatório dopagarnento das anuida-
des de 1966, da firma e do engenheiro
responsável.

4.8 -- Recibo de caução para licita-
ção, da importância de Cr$ 500.000
(quinhentos mil cruzeiros), feita em ga-
rantia do cumprimento da proposta. me-
diante o depósito, em diaheiro ou títulos
da divida pública federal ou cheque vi-
içado cai nome da Comissão de Annattens
e Silos do Instituto Brasileiro do Café
(CARSI), a ser feito na , Tesouraria da
Comissão de Armazéns e Silos.

4.8.1 As cartas-guia para efetiva-
ção da caução supracitada. dirigidas à
Tesouraria da Comissão de Armazéns e
Silos (CARSI), serão emitidas pela
CARSI e estarão à disposição dos in-
teressados até às 16:00 horas do dia 22
de setembro de 1966, nos escritórios da
Comissão de Armazéns e Silos, em São.
Paulo. à Rua Florêncio de Abreu, 352,.
9' andar, sala '13, no horário de 14:00
às 16:00 horas.

4.9 - O contrato social, devidamente
registrado no Registro de Comércio da
sede da proponente.

4.10 - Instrumento da última altera-
ção contratual, registrado no Registro de
Comercio da sede da proponente. referen-
tJ ao último aumento do capital social.

4.11 - Prova, mediante documento
fornecido ou autenticado pelo Registro
de Comércio da sede da proponente, de
que o subscritor da proposta tem podè-
res de representação da firma.

4.12 •-• Sendo a proposta apresenta;
--da por sociedade anônima, os documen-

tos referidos ncs itens 4.9, 4.10 e 4.11
- serão suba' tuiclos pelos seguintes:

fôlha do Diário Ciicial que publi-
cou a escritura pública ou a ata da as-
sembléia geral de sua constituição:

h) fôlha do mesmo jornal, que 'publi-
cou a ata da assembléia geral que au-
torizou-a última elevação de capital so-
cial;

cadas pela proponente em tôdas as suas
fôlhas.

- Não serão consideradas as
propostas que não apresentarem preços
unitários de todos os itens das especifica-
ções, 2 SS:in como ••• roposta S daqueles pro-
ponentes que aseumirem encargos apenas
parciais.

•
6.0 ---- Da Instalação da Concorrencta

e .Aprescntação das Propostas e.dos
Documentos

6.1 As propostas e os documentos
referentes à concorrência serão apresen-
tados simultâneamente, em envelopes se-
parados. fechados e lacradas, a serem en-
tregues até às 15:00 horas do dia 23 de
setembro de 1966, na Secretaria da Co-
missão dc Armazéns e Silos (CARSI)
à Rua Flprêncio de. Abreu, 352, 9' andar
saia 903. na -cidade de São Paulo (SP),
onde serão protocolados com designação
de dia e hora de entrada.

	

6.2	 Os envelopes deverão contei
externeanente os dizeres: eA CoMissão
da Armazéns e Silos CARSI Pro-
posta da firma (rir:Mie da firmo) para
drmolicão parcial, reconstrução e rol e:at-
ina cio prédio da Subagência em \Inseri-
nha (MG) - Concorrência Pública»
sendo acrescidos das palavras ePropos-
tas ou sdocumentosts, conforme O caso.

6.3 - Depois da entrega dos eirvelo-
pcs (sDocurnentos:.> e s<Propostass, nenhum
concorrente poderá solicitar desistência
da concorrência, devolução de documen-
tos, e pedir levantamento da caução, per-
manecendo vinculado à concorrência até
a promulgação oficial do julgamento.

item 6.1 supra, no mesmo local,. sob a
presidência do Presidente da Comissão
julgadora ou de seu representante e com
a presença dos concorrentes ou- de seus
representaotes devidamente credenciados,
será realizada a reunião preliminar para
abertura dos envelopes contendo os do-
cumentos. Cs envelopes contendo as pro-
postas serão rubricados por todos os pre-
sentes e permanecerão fechados. em po-
der da Comissão de' Armazéns e Silos -
CARS1.

7.2 -- Nessa oportunidade; serão os
progonentes convocados para nova reu-
nião, com indicação de local e horário,
para conhecimento do relatório da Co-
missão designada para procederao exa-
me dos documeotos: indicação dos nomes
das firmas excluirias da concorrência por
deficiência de doava-tentação ou outras
razões constantes do edital e. seus ane-
xos.

7.3 --- Finda a reunião de que fala
o item precedente, será marcado outra
reunião, que poderá ser em seqüência
à reunião citada no item 7.2, para aber-
tura das propostas.

7.4 -- Da tôdas as reuniões acima ci-
tadas serão lavradas atas, -não sendo ob-
jeto de exame ou deliberação, fundamen-
tos, fj, '^'• alegações não invocados até
o encerramento dos trabalhos e que não
constarem das respectivas atas.

7.5 -- A Comissão de Armazéns e
Silos -- • CARSI do Instituto Brasileiro
do Café comunicará, por carta, às con-
correntes, o resultado do julgamento.

8.0 - Julgamento das Propostas

8.1 Para fins de julgamento, será
considerado o valor- global da proposta,
que será obtido peta soma dos produtos
da multiplicarão dos preços unitários pe-
las quantidades de serviços. O valor glo-
bal da proposta. todavia; não será deci-
sivo para escolha do concorente vence-
dor, reservando-se a Comissão Julgadora
das Concorrências, o direito de julgar li-
vremente a concorrincia, tendo em conta

fatóres e razões de ordem técnica a seu
critério, no exclusivo interêsse do Insti-
tuto Brasileiro do Café, sem que ern
em qualquer dessas hipóteses, assista
reito às concorrentes a qualquer reclama•
ção ou ressarcimento. -

8.2 -• A questão da idoneidade e ca-
paridade técnica da proponente, bem co-
mo a questão da ceitabilfdade dos do-
cumentos, serão examinadas e julgodos
prèviamente, dentro do exclusivo crio'.
rio da Comissão Julgadora..

*	 alierlos	 pr,).8.2.1	 Não serão
postas cujos autores não tenham oft.o.
feito as exigencias do item 4 - •:Do-
cumentos Ind' s nensáveiss e seus subitens
e não ofereçam garantias suficientes, a
j-uízo da Comissão Julgadora, que se loa-
vorá nos atestados fornecidos po esta-
belecimentos bancários, oruanismos
coa (federai- e estaduais) c outras imi-
tes de informação.

8.3	 Não serão tomodas em can
de'ração as ofertas de quaisquer vai;
gens.não previstas no edital, nem as pso-
postas que contiverem apenas o ofereci-
mento de uma redução sõbre a proposta
mais barata.

8.4 ?N. Comissão de Armazéns ri
Silos - CARSI do Instituto Bra.'iro
do Café reserva-se o direito da alietar
ou anular a concorrência, parcial ou to-
talmente, se assim convier aos seus in-
terêsses.- sem que assista às proponentes,
direito a qualquer reclanomOo ou indeni-
zação.

9.0 - Caução de garanUa ao bom
Cumprimento do contrato e seus

RclC9.1 -:•-• A proponente vencedora ra,
concorrência deverá apresentar, antes da
assinatura do contrato, prova de havei:
efetuado a caução de 3% (três por cen-
to) de seu valor, mediante o depósito cru
dinheiro ou títulos da divida pública te-
deral, em nome da Comissão de Arma-
zéns e Silos CARSI, sediada em São
Paulo, com expressa meneão à sua fina-
lidade.

9.2 - Do valo de cada fatura rere-
rente à medirão dos serviços executados
ou de reajtette, será retida a parecla de
5% (cinco por cento) que servirá 'cle re-
fôrço á caução inicial, a titulo de garoa-
tia pelo estueis: e boa eoccução dos ser-
viços.

10.) --- Contrato

10.1 - O contrato que será celebrado
com a vencedora da concorrência será
lavrado nos tarmos da minuta constaste
da pasta- padrão da concorrência e de-
verá ser assinado dentro do prazo de até
5 (cinco) dias, contados da data da en-
trega da carta-convite que nêsse sentido
lhe fôr endereçado (ou de qualquer outro
meio de comunicação que venha a ser
utilizado pela Comissão de ArmazOns e
Silos -- CARSI), sob pena de incidir
na cominação de desistente.

10.2 Respeitados os mesmos crité-
rios da cláusula III da minuta de contra- •
to, no seu item 3.2, poderão ser acerta-
dos com a contratante preços unitários
para serviços não previstos, complemen-
tares ou Imprescineliveis à construção.

11.0 -- Do inicio e conclusão das obras
(Prazos)

11.1 As obras deverão ser inicia-
das dentro do prazo de '5 (cinco) dias
corridos contados da data do recebi-
mento da orimeira Nota de Serviço ou
da assinatura do contrato (a critério da
Comissão de Armaras e Silos) c con-
cluidas inteiramente dentro do prazo de
180 (cento e oitenta) dias corridos, c on-
todos da mesma data, de actirdo com o
cronograma de serviços que faz parte in-
tererante do edital e do contrato.

;quaisquer ônus para o Instituto Brasilei-
ro do Café. O não fornecimento de no-
vo projeto dentro dêsse prazo, Importa-
rá em rescisão automática do contrato,
com a aplicação das cominações no mes-
mo previstas.

2.4	 A Comissão de Armazéns e Si-	 4.14 - Atestados fornecidos por es-
los CARSI, poderá ampliar ou redu- tabelecimentos bancários, com firmas re-
zir os serviços objeto da concorrência, conhecidas, declarando que a proponente
no montante de até 50% (cinquenta por tem idoneidade e capacidade financeira
cento), obrigando-se a contratante a para a execução das obras da concor-

rência.
4.15 Titulo eleitoral e prova de

quitação coto o serviço militar dos res-
ponsáveis , pela emprèsa, se brasileiros.

4.16 Relação dos principais servi-
ços de' construção civil já executados pe-
la proponente, com indicação de área
ou volume e valor de cada um e prazo
em que foram executados.

,4.17 - Atestados fornecidos por ór-
gãos oficiais (federais e estaduais) de-
clarando que a proponente cumpriu sa-
tisfatóriamente os contratos de empreita-
da global celebradas com os mesmos,. re-
ferentes à execução das obras constan-
tes da relação á que se refere o item
4.16, se tiverem sido executados para
órgãos fed..ais ou estaduais.

4.18 --- Relação do equipamento mí-
nimo exigido pelo presente edital, com
detalhes para sua identificação, nome
dos proprietários e locais onde'se encon-
tram por ocasião da elaboração da pro-
posta.

4.19 Todos os documentos, com
exceção do recibode caução, poderão ser
apresentados em fo(ocópias- autenticadas
e mmferidas, Sendo que a não apresen-
tação de qualquer &les acarretará a ex-
clusão da proponente.	 7.0	 Abertura dos enveloPes e julga-

	4.20	 Declaração de que a prõpo- . 	 mento dos documentos e demais	 .

	nente concorda expressamente em sub-	 Providencias

	meter-se a tõdas as disposições do pre-	 7.1 - No dia e hora designados no
sente edital, inclusive os critérios de
apreciação, iáterpretação, classificação,
seleção e julgamento, renunciando ao di-
reito de discuti-las ou dar interpretações
outras que não o entendimento soberano
da Comissão Julgadora.
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A VENDA

11.2 — Na contagem do prazo para a
conclusão total das obras fixado no item
11.1, será levado em conta,_ como mo-
tivo justificado de atra:A, respectivamen-
te: período excepcional de chuvas (30
dias corridas ou 60 dias alternados, no
prazo clada1de 180 dias) e o mão cum-
primento, por parte do Instituto Brasi-
leiro do Café de liquidação das faturas
por prazo stiperior a 60 (sessenta) dias.
casos em que o acréscimo de prazo, em
dias, será igual aos dias correspondentes
ao atraso.

12.0	 Da fiscálizaç'ão

12.1 — À fiscalização dos serviços,- a
ser exercida pela Comissão de Armazéns
e Silos CARSI, não exime a emprei-
teira quanto à perfeita execução dós
mesmos, nent a desobriga do cumprimento
de tildas as -:obrigações assumidas no
contrato.

	

13.0	 Do pagamento dos servir 55
Executados

. 13./ O pagamento será baseado
nas medições mensais dos serviços exe-
cutados, levadas a efeito pela contratan-
te com assistência da fiscalização, tendo
a Comissão de Armazéns e Silos do Ins-
tituto Brasileiro do Café, 10 (dez) dias
para a sua verificação, e será efetuado

dentro de até 30 (trinta) dias após a
apresentação da fatura.

13.2 A Comissão de Armatténs e
Silos .-- CARSI efetuara uma retenção
de 5% (cinco por ce,.to) solft•tt o valor
das faturas mencionadas no ire :a ante-
rior, cate será liberada após o mece111-
mento tina' das obras e scrvi,(.s e ciepois
de cumpridas as formalidtdes do item
16.1.

14.0 — Reajina'a.lwro

11.1 Os tor..-,os estão sti: a
reajustam: ato. obedec i das ;as normas da
Lei n5 4.370, de 28 de julho de 1964.
,tonsabstanciadas nas normas o tspecifi-
cações para reajustamento de preços que
fazem parte integrante do presente edital.

15.0	 Ma/ma e prémio

• 15.1 -- A contratante ficará sujeita
multa de Cr$ 50.000 leamticata mil

cruzeiros) por dia de atraso e te,a di-
reito a um prêmio de Cr$ 5j.l.;00 (c i n-
qüenta mil cruzeiros) por dia de aateci-
pação, relativamente à execução in-
tegral das obras e serviços contratados.
6bjeto do contrato.

15.2 As multas previstas pelo mão
cumprimento do prazo fixado serãe de-
duzidas das medições que se sequirem à
sua imposição e na falta ou instificiach,

Setembro de 1966
""..11 •

priedade do Inst:tuto Brasileiro do Café,
que chies poderá fazer o uso que bem
lhe convier.

17.2 A caução para licitação, pre-
vista no item 4.3, será liberada mediante
oficio dirigido ã Tesouraria da Comissão
de Armazéns e Silos	 CARSI, entre-
tine s pessoalmente ao interessado. •

18.0 -- Outros esclarecimenlos

18.1 --- Os casos omissos e as dóvi-
das serão resolvidos pela Comissão Jul.

18.2 --. As pastas contendo o edital
e seus anexos serão vendidas aos intr.,
ressadós até às 16:00 horas do dia 20
de setembro de 1966, mediante guia de
autorização da Comissão de Armazéns e
Silos, com a efetivação do pagamento da
importância de Cr$ 30.000 (trinta mil
cruzeiros) por unidade, recolhida à Te.
souraria da Comissão de Armazéns e
Silos, em São Paulo.

18.3 . ... Maiores informações poderão
ser prestadas diretamente na sede da Co-
missão de Armazéns e Silos 	 CARSI,
à Rua Florêncio de Abreu, 352,9' andar
sala 903, em São Paulo, no horário de
16:00 às 18:00 horas.	 Engenheiro

tas e projetos que as acompanharem não Carlos Seara Muradás, Presidente da
serão deylvidos e passarão a ser pro- Comissão de Armazéns e Silos (CARSI)
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da fatura de medição, serão leposi!.ados
os seus valõres na Tesouraria da Co-
mhsão de Armazéns e Silos CAR.SI,
no prazo máximo de 3 (trés) dias a
contar da data de sua comunicação, a
critério da Comissão de Armazéns e Si-
los	 CARSI.

	

16.0	 Do recebimento das obras

16.1 Concla:j....2. as obras, as nt:. 's-
mas serão recebidas provisOriamente e
ficarão em observação pelo prazo de 60
(sessenta) dias, findo o qual serão re-
cebidas definitivamente, desde que con-
sideradas pela Comissão de Armazéns e
Silos CARSI como perfeita e comple-
tamente acabadas, podendo, então, a
contratante proceder ao levantamento da
caução e seus reforços previstos no item
9.0 e seus subitens, sem prejuizo do dis-
péisto no art. 1245, do Código Civil Bra-
sileiro.	 -

17.0	 Devolução de documentos e
Liberação da Caução e seus reforços

17.1 Os documentos apresentados
pelas concorrentes, com exceção do pre-
visto em 8.2.1. somente serão devolvi-
dos após o julgamento da concOrrência
e comunicação do resultado. As propos-

PREÇO DÊSTE NÚMERO Cr$ 50


